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DDEECCRREETTOO  NNºº..  22..22

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO VALE DO RIO PRETO
suas atribuições legais,   

 
 
 
  Art. 1º - Fica aprovado Plano Local de Habitação e Interesse Social 
Município de São José do Vale do Rio Preto
Decreto. 

  Art. 2º - Este Decreto entrará em vigor na
disposições em contrário. 
 

GABINETE DA PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO VALE DO RIO PRETO,
em 29 de junho de 2012. 
   
 
 

ADILSON FARACO BRÜGGER DE OLIVEIRA
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     Aprova o Plano Local de Habitação e Interesse 

Social – PLHIS do Município de São José do Vale do 

Rio Preto-RJ. 

 
 
 
 
 

O PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO VALE DO RIO PRETO

  
 

D E C R E T A 

Fica aprovado Plano Local de Habitação e Interesse Social 
Município de São José do Vale do Rio Preto-RJ, de acordo com o anexo I, parte integrante deste 
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GABINETE DA PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO VALE DO RIO PRETO,

 
ADILSON FARACO BRÜGGER DE OLIVEIRA 
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          Silvana da Silva Pires

                                                                Secretária de 
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DDEE  22001122..   

prova o Plano Local de Habitação e Interesse 

PLHIS do Município de São José do Vale do 

O PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO VALE DO RIO PRETO, usando de 

Fica aprovado Plano Local de Habitação e Interesse Social – PLHIS do 
RJ, de acordo com o anexo I, parte integrante deste 

data de sua publicação, revogadas as 

GABINETE DA PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO VALE DO RIO PRETO, 

 

José Otávio Branco da Cunha 
Procurador Geral do Município 

Silvana da Silva Pires 
Secretária de Planejamento e Gestão 

Sandra Maria de Paiva Gama 
Secretária de Família, Ação Social,              
Cidadania e Habitação              
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ANEXO I AO DECRETO Nº 2.213 DE 29 DE JUNHO DE 2012.

 
O Plano Municipal de Habitação d

estabelecer um diferencial para a política habitacional local, em relação aos princípios, às diretrizes e aos 
objetivos que a balisarão e também relacionado aos recursos e instrumentos necessários ao 
das necessidades habitacionais atuais e futuras.

 
       Estarão contidas as seguintes ações:
 
• Diretrizes e objetivos para nortear o PLHIS
• Programas e ações que integram o ciclo de gestão orçamentário
• Metas,recursos e fontes de financiamento;
• Indicadores capazes de medir o desempenho do programa;
• Programas e ações prioritários classificados por ordem de importância dentro do PLHIS 

considerando seu tempo de implantação;
• Monitoramento, avaliação e revisão do Plano em ca

de participação dos setores envolvidos.
 

I- INTRODUÇÃO: 
 

De acordo com o Ministério das Cidades e com o SNH, “
orientações gerais e específicas que irão balisar a elaboração do

Política Nacional de Habitação, a política habitacional local, o Plano Diretor, e os demais itens que 

impactem a questão habitacional no município.”

 
II-PRINCÍPIOS: 

 
Como princípios terão alguns condicionantes abaixo de

 

1. A função social da cidade e da propriedade, conforme o Art. 182 da Constituição Federal, re
gulamentado pelo Estatuto da Cidade e ratificado pela Lei Federal 11.124, e as leis e decretos aprovados pelo 
município que regem a questão habitacional local;
 

2. A gestão democrática e participativa da política habitacional, incorporando a participação dos 
diferentes segmentos da sociedade em sua formulação, execução e acompanhamento conforme o Art. 4º da 
Lei Federal 11.124; 
 

3. A sustentabilidade tanto em termos sociais como ambientais que promovam o desenvolvimento 
local de forma justa e equilibrada visando à garantia da melhoria de qualidade de vida a seus habitantes;
 

4. O compromisso pelo atendimento às demandas hab
poder: municipal, estadual e federal bem como o envolvimento direto de todos os segmentos e da sociedade 
que possam contribuir para sua execução e consolidação;
 

5. A compatibilidade e integração com as p
demais políticas setoriais do município, em particular com as políticas de desenvolvi
ambientais, de mobilidade urbana e de inclusão social, conforme o estabeleci
11.124; 
 

6. A garantia à moradia digna como direito universal e fator de inclusão social;
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AO DECRETO Nº 2.213 DE 29 DE JUNHO DE 2012.
 

O Plano Municipal de Habitação de São José do Vale do Rio Preto tem como objetivo geral 
estabelecer um diferencial para a política habitacional local, em relação aos princípios, às diretrizes e aos 
objetivos que a balisarão e também relacionado aos recursos e instrumentos necessários ao 
das necessidades habitacionais atuais e futuras. 

Estarão contidas as seguintes ações: 

Diretrizes e objetivos para nortear o PLHIS 
Programas e ações que integram o ciclo de gestão orçamentário-financeiro dos governos;

e fontes de financiamento; 
Indicadores capazes de medir o desempenho do programa; 
Programas e ações prioritários classificados por ordem de importância dentro do PLHIS 
considerando seu tempo de implantação; 
Monitoramento, avaliação e revisão do Plano em cada etapa e periodicamente apresentando produto 
de participação dos setores envolvidos. 

De acordo com o Ministério das Cidades e com o SNH, “as diretrizes são consideradas as 

orientações gerais e específicas que irão balisar a elaboração do PLHIS, levando

Política Nacional de Habitação, a política habitacional local, o Plano Diretor, e os demais itens que 

impactem a questão habitacional no município.” 

Como princípios terão alguns condicionantes abaixo descritos e que devem ser levados em conta:

1. A função social da cidade e da propriedade, conforme o Art. 182 da Constituição Federal, re
gulamentado pelo Estatuto da Cidade e ratificado pela Lei Federal 11.124, e as leis e decretos aprovados pelo 

o que regem a questão habitacional local; 

2. A gestão democrática e participativa da política habitacional, incorporando a participação dos 
diferentes segmentos da sociedade em sua formulação, execução e acompanhamento conforme o Art. 4º da 

3. A sustentabilidade tanto em termos sociais como ambientais que promovam o desenvolvimento 
local de forma justa e equilibrada visando à garantia da melhoria de qualidade de vida a seus habitantes;

4. O compromisso pelo atendimento às demandas habitacionais a ser feito entre as três instancias de 
poder: municipal, estadual e federal bem como o envolvimento direto de todos os segmentos e da sociedade 

sam contribuir para sua execução e consolidação; 

5. A compatibilidade e integração com as políticas habitacionais federal, estadual, bem como com as 
demais políticas setoriais do município, em particular com as políticas de desenvolvi
ambientais, de mobilidade urbana e de inclusão social, conforme o estabelecido no Art. 4º da Lei 

6. A garantia à moradia digna como direito universal e fator de inclusão social;
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AO DECRETO Nº 2.213 DE 29 DE JUNHO DE 2012. 

e São José do Vale do Rio Preto tem como objetivo geral 
estabelecer um diferencial para a política habitacional local, em relação aos princípios, às diretrizes e aos 
objetivos que a balisarão e também relacionado aos recursos e instrumentos necessários ao enfrentamento 

financeiro dos governos; 

Programas e ações prioritários classificados por ordem de importância dentro do PLHIS 

da etapa e periodicamente apresentando produto 

as diretrizes são consideradas as 

PLHIS, levando-se em consideração a 

Política Nacional de Habitação, a política habitacional local, o Plano Diretor, e os demais itens que 

scritos e que devem ser levados em conta: 

1. A função social da cidade e da propriedade, conforme o Art. 182 da Constituição Federal, re-
gulamentado pelo Estatuto da Cidade e ratificado pela Lei Federal 11.124, e as leis e decretos aprovados pelo 

2. A gestão democrática e participativa da política habitacional, incorporando a participação dos 
diferentes segmentos da sociedade em sua formulação, execução e acompanhamento conforme o Art. 4º da 

3. A sustentabilidade tanto em termos sociais como ambientais que promovam o desenvolvimento 
local de forma justa e equilibrada visando à garantia da melhoria de qualidade de vida a seus habitantes; 

itacionais a ser feito entre as três instancias de 
poder: municipal, estadual e federal bem como o envolvimento direto de todos os segmentos e da sociedade 

olíticas habitacionais federal, estadual, bem como com as 
demais políticas setoriais do município, em particular com as políticas de desenvolvimento urbano, 

do no Art. 4º da Lei Federal 

6. A garantia à moradia digna como direito universal e fator de inclusão social; 
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7. O atendimento prioritário de grupos específicos e diferenciados, tais como a popu
de necessidades especiais, de deficiência, população ido
 

8. Promover a participação popular na gestão e equacion
O Princípio de nº8 terá, sua aplicação na medida em que forem articuladas todas as instâncias de 

participação da comunidade no des
do Plano Diretor, dos Fóruns de Participação Popular, das audiências públicas, das informações prestadas a 
comunidade das ações públicas, dos graus de interatividade da comunidade com o
propiciados pelas mais diferentes estratégias de comunicação, entre outros.
 

9. Simplificar e agilizar procedimentos de aprovação de empreendimentos habitacionais.
Este princípio está relacionado a questão remover os obstáculos q

empreendimentos habitacionais demasiadamente burocrática, constituindo
habitacional voltada à população de baixa renda.
 

III-OBJETIVOS: 
 

1. Garantir o direito universal à moradia digna, democratizando 
moradia e aos serviços públicos de qualidade, ampliando a oferta de habitações e melhorando as condições 
de habitabilidade da população de baixa renda;
 

2. O atendimento às necessidades habitacionais da população, tendo como 
à população de menor renda; 
 

3. Garantir a sustentabilidade social, econômica e ambiental dos programas habitacionais, atra
sua articulação com as políticas de desenvolvimento econômico e sócio
 

4. Incentivar processos de urbanização e regularização dos assenta
população de baixa renda; 
 
 
 

1. Integrar as ações de habitação com as melhorias e adequações das moradias rurais e urbanas 
existentes, de forma a garantir acesso a infraestrutura,
promovendo condições adequadas de habitabilidade protegendo os recursos naturais e paisagem da 
região; 

 
2. Garantir melhor acesso da população rural aos equipamentos sociais e de infraestrutura urbana e à 

cidade melhorando o transporte urbano local;
 
3. Assegurar o apoio e suporte técnico às iniciativas individuais ou coletivas garantindo que a 

população possa produzir ou melhorar sua moradia;
 
4. Viabilizar a construção de novas unidades habitacionais, particularmente e

subutilizados, através dos instrumentos previstos no Estatuto da Cidade que estimulem e induzam o 
uso habitacional de interesse social, de forma a garantir a máxima diversidade social e de usos nessas 
áreas; 
 

5. Priorizar a elaboração e f
crescimento e desenvolvimento local de forma sustentável;

 
6. Promover e possibilitar aos moradores de assentamentos precários, de áreas em processo de 

urbanização, a melhoria de suas moradia
de crédito para reforma, ampliação ou melhoria das habitações;
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7. O atendimento prioritário de grupos específicos e diferenciados, tais como a popu
de necessidades especiais, de deficiência, população idosa, população infantil e de gênero;

8. Promover a participação popular na gestão e equacionamento do problema habitacional;
8 terá, sua aplicação na medida em que forem articuladas todas as instâncias de 

participação da comunidade no desenvolvimento da questão habitacional. Vale dizer através dos Conselhos 
do Plano Diretor, dos Fóruns de Participação Popular, das audiências públicas, das informações prestadas a 
comunidade das ações públicas, dos graus de interatividade da comunidade com o
propiciados pelas mais diferentes estratégias de comunicação, entre outros. 

9. Simplificar e agilizar procedimentos de aprovação de empreendimentos habitacionais.
Este princípio está relacionado a questão remover os obstáculos que tornam a aprovação de 

empreendimentos habitacionais demasiadamente burocrática, constituindo-se em obstáculo para a oferta 
habitacional voltada à população de baixa renda. 

1. Garantir o direito universal à moradia digna, democratizando o acesso à terra urbanizada, à 
moradia e aos serviços públicos de qualidade, ampliando a oferta de habitações e melhorando as condições 

ade da população de baixa renda; 

2. O atendimento às necessidades habitacionais da população, tendo como 

3. Garantir a sustentabilidade social, econômica e ambiental dos programas habitacionais, atra
sua articulação com as políticas de desenvolvimento econômico e sócio-ambiental;

cessos de urbanização e regularização dos assentamentos precários ocupad

Integrar as ações de habitação com as melhorias e adequações das moradias rurais e urbanas 
existentes, de forma a garantir acesso a infraestrutura, esgotamento sanitário, abastecimento de água 
promovendo condições adequadas de habitabilidade protegendo os recursos naturais e paisagem da 

Garantir melhor acesso da população rural aos equipamentos sociais e de infraestrutura urbana e à 
elhorando o transporte urbano local; 

Assegurar o apoio e suporte técnico às iniciativas individuais ou coletivas garantindo que a 
população possa produzir ou melhorar sua moradia; 

Viabilizar a construção de novas unidades habitacionais, particularmente e
subutilizados, através dos instrumentos previstos no Estatuto da Cidade que estimulem e induzam o 
uso habitacional de interesse social, de forma a garantir a máxima diversidade social e de usos nessas 

Priorizar a elaboração e finalização do Plano Diretor Municipal como instrumento balisador do 
crescimento e desenvolvimento local de forma sustentável; 

Promover e possibilitar aos moradores de assentamentos precários, de áreas em processo de 
urbanização, a melhoria de suas moradias através de ações de assistência técnica à autoconstrução e 
de crédito para reforma, ampliação ou melhoria das habitações; 
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7. O atendimento prioritário de grupos específicos e diferenciados, tais como a população portadora 
de gênero; 

amento do problema habitacional; 
8 terá, sua aplicação na medida em que forem articuladas todas as instâncias de 

envolvimento da questão habitacional. Vale dizer através dos Conselhos 
do Plano Diretor, dos Fóruns de Participação Popular, das audiências públicas, das informações prestadas a 
comunidade das ações públicas, dos graus de interatividade da comunidade com os administradores públicos 

9. Simplificar e agilizar procedimentos de aprovação de empreendimentos habitacionais. 
ue tornam a aprovação de 

se em obstáculo para a oferta 

o acesso à terra urbanizada, à 
moradia e aos serviços públicos de qualidade, ampliando a oferta de habitações e melhorando as condições 

2. O atendimento às necessidades habitacionais da população, tendo como prioridade o atendimento 

3. Garantir a sustentabilidade social, econômica e ambiental dos programas habitacionais, através de 
iental; 

mentos precários ocupados por 

Integrar as ações de habitação com as melhorias e adequações das moradias rurais e urbanas 
esgotamento sanitário, abastecimento de água 

promovendo condições adequadas de habitabilidade protegendo os recursos naturais e paisagem da 

Garantir melhor acesso da população rural aos equipamentos sociais e de infraestrutura urbana e à 

Assegurar o apoio e suporte técnico às iniciativas individuais ou coletivas garantindo que a 

Viabilizar a construção de novas unidades habitacionais, particularmente em terrenos vazios ou 
subutilizados, através dos instrumentos previstos no Estatuto da Cidade que estimulem e induzam o 
uso habitacional de interesse social, de forma a garantir a máxima diversidade social e de usos nessas 

inalização do Plano Diretor Municipal como instrumento balisador do 

Promover e possibilitar aos moradores de assentamentos precários, de áreas em processo de 
s através de ações de assistência técnica à autoconstrução e 



Prefeitura Municipal de São José do Vale do Rio Preto
Gabinete do Prefeito
 

 
 
7. Coibir novas ocupações por assentamentos habitacionais irregulares em áreas inadequadas para esta 

finalidade, tais como áreas de ri
rios conforme Lei 4.771/65 (Código Florestal);

 
8. Direcionar a oferta de novas unidades habitacionais para a área central e áreas regulares de forma a 

conter o crescimento populacional na áre
necessidade de grandes investimentos em áreas periféricas;

 
9. Facilitar o acesso à terra urbanizada para construção de programas habitacionais de interesse;

 
10. Inibir o adensamento e a ampliação dos ass

 
11. Garantir, em casos de necessidade de reassentamento de famílias em áreas de risco, o atendimento 

assistencial, habitacional, ou pagamento de aluguel social às famílias a serem realocadas, garantindo 
a participação dessas no processo de decisão;

 
12. Estimular o incentivo e apoio à formação de cooperativas e associações comunitárias e também de 

parcerias entre setores públicos e privados para execução de programas habitacionais;
 

13. Aprimoramento do sistema de banco de dad
cerca das famílias com necessidade e/ou interessadas em viabilizar a compra de apartamentos através 
de programas habitacionais;

 
14. Contemplar, nos programas habitacionais, alternativas como o aluguel soc

realizada entre a população e o poder publico;
 

15. Viabilizar às famílias de baixa renda linhas de financiamento público decrescente conforme sua 
renda, de forma a desenvolver uma política de subsídios à Habitação de Interesse Social ga
sua permanência nesse sistema;

 
16. Investir na qualificação técnica do trabalho de elaboração de projetos, de acompanhamento e 

assessoria técnica, e de fiscalização da qualidade das obras e serviços contratados através de 
funcionários do Município, s
pesquisas; 

 
17. Promover a gestão dos Programas Habitacionais com as demais políticas setoriais do Município;

 
18. Incentivar parceiros privados, cooperativas, associações comunitárias na aquisição de i

desocupados, nas áreas rurais, de forma adequá
sistema de financiamento e subsídios à Habitação de Interesse Social;

 
19. Criar um banco de dados municipal, de terrenos e lotes disponíveis para construção d

Interesse Social, atuando na oferta dessas áreas a parceiros interessados nesse tipo de investimento;
 

20. Formalizar parcerias com Cartórios de Registros de Imóveis locais no sentido de agilizar os 
procedimentos e diminuir as custas cartoriais 
minimizar os problemas e burocracias existentes e que acabam por impedir o acesso ao registro;

 
21. Aprimorar e ampliar a captação de recursos junto a outras esferas de governo (federal e estadual) e 

agentes financeiros, para projetos habitacionais, buscando aumento considerável do aporte desses 
recursos e pela reformulação de seus programas habitacionais, considerando as especificidades do 
Município e região e a necessidade de agilizar procedimentos de análise, apro
recursos; 
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Coibir novas ocupações por assentamentos habitacionais irregulares em áreas inadequadas para esta 
finalidade, tais como áreas de risco, áreas de preservação ambiental, áreas de margens ou leitos de 
rios conforme Lei 4.771/65 (Código Florestal); 

Direcionar a oferta de novas unidades habitacionais para a área central e áreas regulares de forma a 
conter o crescimento populacional na área rural e de assentamentos precários, visando minimizar a 
necessidade de grandes investimentos em áreas periféricas; 

Facilitar o acesso à terra urbanizada para construção de programas habitacionais de interesse;

Inibir o adensamento e a ampliação dos assentamentos precários, urbanizados ou não;

Garantir, em casos de necessidade de reassentamento de famílias em áreas de risco, o atendimento 
assistencial, habitacional, ou pagamento de aluguel social às famílias a serem realocadas, garantindo 

dessas no processo de decisão; 

Estimular o incentivo e apoio à formação de cooperativas e associações comunitárias e também de 
parcerias entre setores públicos e privados para execução de programas habitacionais;

Aprimoramento do sistema de banco de dados da Prefeitura, garantindo informações atualizadas a 
cerca das famílias com necessidade e/ou interessadas em viabilizar a compra de apartamentos através 
de programas habitacionais; 

Contemplar, nos programas habitacionais, alternativas como o aluguel soc
realizada entre a população e o poder publico; 

Viabilizar às famílias de baixa renda linhas de financiamento público decrescente conforme sua 
renda, de forma a desenvolver uma política de subsídios à Habitação de Interesse Social ga
sua permanência nesse sistema; 

Investir na qualificação técnica do trabalho de elaboração de projetos, de acompanhamento e 
assessoria técnica, e de fiscalização da qualidade das obras e serviços contratados através de 
funcionários do Município, sempre que possível se associando a Universidades e centros de 

Promover a gestão dos Programas Habitacionais com as demais políticas setoriais do Município;

Incentivar parceiros privados, cooperativas, associações comunitárias na aquisição de i
desocupados, nas áreas rurais, de forma adequá-los e disponibilizá-los a população através de 
sistema de financiamento e subsídios à Habitação de Interesse Social; 

Criar um banco de dados municipal, de terrenos e lotes disponíveis para construção d
Interesse Social, atuando na oferta dessas áreas a parceiros interessados nesse tipo de investimento;

Formalizar parcerias com Cartórios de Registros de Imóveis locais no sentido de agilizar os 
procedimentos e diminuir as custas cartoriais cobradas a população de baixa renda, visando 
minimizar os problemas e burocracias existentes e que acabam por impedir o acesso ao registro;

Aprimorar e ampliar a captação de recursos junto a outras esferas de governo (federal e estadual) e 
iros, para projetos habitacionais, buscando aumento considerável do aporte desses 

recursos e pela reformulação de seus programas habitacionais, considerando as especificidades do 
Município e região e a necessidade de agilizar procedimentos de análise, apro
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Coibir novas ocupações por assentamentos habitacionais irregulares em áreas inadequadas para esta 
sco, áreas de preservação ambiental, áreas de margens ou leitos de 

Direcionar a oferta de novas unidades habitacionais para a área central e áreas regulares de forma a 
a rural e de assentamentos precários, visando minimizar a 

Facilitar o acesso à terra urbanizada para construção de programas habitacionais de interesse; 

entamentos precários, urbanizados ou não; 

Garantir, em casos de necessidade de reassentamento de famílias em áreas de risco, o atendimento 
assistencial, habitacional, ou pagamento de aluguel social às famílias a serem realocadas, garantindo 

Estimular o incentivo e apoio à formação de cooperativas e associações comunitárias e também de 
parcerias entre setores públicos e privados para execução de programas habitacionais; 

os da Prefeitura, garantindo informações atualizadas a 
cerca das famílias com necessidade e/ou interessadas em viabilizar a compra de apartamentos através 

Contemplar, nos programas habitacionais, alternativas como o aluguel social e a cogestão a ser 

Viabilizar às famílias de baixa renda linhas de financiamento público decrescente conforme sua 
renda, de forma a desenvolver uma política de subsídios à Habitação de Interesse Social garantindo 

Investir na qualificação técnica do trabalho de elaboração de projetos, de acompanhamento e 
assessoria técnica, e de fiscalização da qualidade das obras e serviços contratados através de 

empre que possível se associando a Universidades e centros de 

Promover a gestão dos Programas Habitacionais com as demais políticas setoriais do Município; 

Incentivar parceiros privados, cooperativas, associações comunitárias na aquisição de imóveis 
los a população através de 

Criar um banco de dados municipal, de terrenos e lotes disponíveis para construção de Habitação de 
Interesse Social, atuando na oferta dessas áreas a parceiros interessados nesse tipo de investimento; 

Formalizar parcerias com Cartórios de Registros de Imóveis locais no sentido de agilizar os 
cobradas a população de baixa renda, visando 

minimizar os problemas e burocracias existentes e que acabam por impedir o acesso ao registro; 

Aprimorar e ampliar a captação de recursos junto a outras esferas de governo (federal e estadual) e 
iros, para projetos habitacionais, buscando aumento considerável do aporte desses 

recursos e pela reformulação de seus programas habitacionais, considerando as especificidades do 
Município e região e a necessidade de agilizar procedimentos de análise, aprovação e liberação de 
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22. Incentivar a gestão participativa e/ou co

social de forma a garantir sua conservação ao longo dos anos;
 

23. Propor a criação de critérios de financiamento nos programas hab
pensionistas, bem como a reserva de parcela das unidades;

 
24. Garantir a construção nos novos conjuntos habitacionais do número de unidades, conforme previsto 

em Lei, para deficientes físicos;
 

25. Estimular, dentro do possível, tecnolo
empreendimentos voltados para o princípio sustentável como captação de água das chuvas, 
reciclagem de resíduos sólidos, eficiência energética e valorização das áreas verdes;

 
26. Articular as ações de política habit

emprego e renda e capacitação dos grupos vulneráveis articulado pelas Secretarias de Planejamento e 
Ação Social; 

 
27. Propiciar e garantir a participação da população moradora e Ong’s locais volta

habitação, na definição das ações e prioridades para o setor de política habitacional de interesse 
social; 

 
28. Buscar recursos para o reflorestamento de encostas e obras de contenção, em áreas de risco, quando 

houver a necessidade de re
moradores; 

 
29. Estabelecer parâmetros edilícios e urbanísticos, bem como procedimentos de aprovação, específicos 

para os empreendimentos habitacionais de interesse social.

 
 

IV- LINHAS PROGRAMÁTICAS:
 

As necessidades habitacionais mapeadas no diagnóstico e os objetivos definidos indicam as linhas 
programáticas e programas que devem ser desenvolvidos e adotados para enfrentar os problemas 
habitacionais. Os programas habitacionais e ações deverã
articular agentes promotores e financeiros públicos e privados. 
 

De acordo com as diretrizes do Ministério das Cidades, serão quatro Linhas Programáticas que deverão 
ser adotadas pelo Município para da
 

• Linha Programática e de Atendimento para Integração Urbana de Assentamentos Precários e 
Informais:  

 
A Linha Programática Integração Urbana de Assentamentos Precários e Informais abrange programas e 

sub-programas que se destinam ao atendimento das necessidades existentes no universo dos assentamentos 
precários e irregulares, compreendendo a abertura e/ou consolidação do sistema viário, implantação de 
infraestrutura completa, reparcelamento do solo (quando necessário), viabi
execução de obras de consolidação geotécnica, construção (quando necessária) de equipamentos sociais e a 
promoção de melhorias habitacionais nas áreas objeto de intervenção.

Esta Linha Programática se desdobra em dois Pr
Informais e Regularização Fundiária de Assentamentos Precários.

Estes dois programas poderão se articular com outros programas e ações tais como: melhorias 
habitacionais, produção de novas moradias, contenç
gerenciamento de situações de risco, manutenção e controle urbano e apoio à remoção temporária e 
indenização. 
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Incentivar a gestão participativa e/ou co-gestão, dos empreendimentos habitacionais de interesse 
social de forma a garantir sua conservação ao longo dos anos; 

Propor a criação de critérios de financiamento nos programas habitacionais a aposentados e 
pensionistas, bem como a reserva de parcela das unidades; 

Garantir a construção nos novos conjuntos habitacionais do número de unidades, conforme previsto 
em Lei, para deficientes físicos; 

Estimular, dentro do possível, tecnologias de projeto, construção e manutenção dos 
empreendimentos voltados para o princípio sustentável como captação de água das chuvas, 
reciclagem de resíduos sólidos, eficiência energética e valorização das áreas verdes;

Articular as ações de política habitacional com programas de inclusão social, através da geração de 
emprego e renda e capacitação dos grupos vulneráveis articulado pelas Secretarias de Planejamento e 

Propiciar e garantir a participação da população moradora e Ong’s locais volta
habitação, na definição das ações e prioridades para o setor de política habitacional de interesse 

Buscar recursos para o reflorestamento de encostas e obras de contenção, em áreas de risco, quando 
houver a necessidade de remoção de famílias de modo a evitar a reocupação da região por novos 

Estabelecer parâmetros edilícios e urbanísticos, bem como procedimentos de aprovação, específicos 
para os empreendimentos habitacionais de interesse social. 

MÁTICAS: 

As necessidades habitacionais mapeadas no diagnóstico e os objetivos definidos indicam as linhas 
programáticas e programas que devem ser desenvolvidos e adotados para enfrentar os problemas 
habitacionais. Os programas habitacionais e ações deverão ser estruturados a partir destas linhas, de forma a 
articular agentes promotores e financeiros públicos e privados.  

De acordo com as diretrizes do Ministério das Cidades, serão quatro Linhas Programáticas que deverão 
ser adotadas pelo Município para dar conta da sua demanda, a saber: 

Linha Programática e de Atendimento para Integração Urbana de Assentamentos Precários e 

A Linha Programática Integração Urbana de Assentamentos Precários e Informais abrange programas e 
stinam ao atendimento das necessidades existentes no universo dos assentamentos 

precários e irregulares, compreendendo a abertura e/ou consolidação do sistema viário, implantação de 
infraestrutura completa, reparcelamento do solo (quando necessário), viabilização da regularização fundiária, 
execução de obras de consolidação geotécnica, construção (quando necessária) de equipamentos sociais e a 
promoção de melhorias habitacionais nas áreas objeto de intervenção. 

Esta Linha Programática se desdobra em dois Programas: Regularização Fundiária de Assentamentos 
Informais e Regularização Fundiária de Assentamentos Precários. 

Estes dois programas poderão se articular com outros programas e ações tais como: melhorias 
habitacionais, produção de novas moradias, contenção de novas ocupações (invasões), eliminação e 
gerenciamento de situações de risco, manutenção e controle urbano e apoio à remoção temporária e 
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gestão, dos empreendimentos habitacionais de interesse 

itacionais a aposentados e 

Garantir a construção nos novos conjuntos habitacionais do número de unidades, conforme previsto 

gias de projeto, construção e manutenção dos 
empreendimentos voltados para o princípio sustentável como captação de água das chuvas, 
reciclagem de resíduos sólidos, eficiência energética e valorização das áreas verdes; 

acional com programas de inclusão social, através da geração de 
emprego e renda e capacitação dos grupos vulneráveis articulado pelas Secretarias de Planejamento e 

Propiciar e garantir a participação da população moradora e Ong’s locais voltadas para a política de 
habitação, na definição das ações e prioridades para o setor de política habitacional de interesse 

Buscar recursos para o reflorestamento de encostas e obras de contenção, em áreas de risco, quando 
moção de famílias de modo a evitar a reocupação da região por novos 

Estabelecer parâmetros edilícios e urbanísticos, bem como procedimentos de aprovação, específicos 

As necessidades habitacionais mapeadas no diagnóstico e os objetivos definidos indicam as linhas 
programáticas e programas que devem ser desenvolvidos e adotados para enfrentar os problemas 

o ser estruturados a partir destas linhas, de forma a 

De acordo com as diretrizes do Ministério das Cidades, serão quatro Linhas Programáticas que deverão 

Linha Programática e de Atendimento para Integração Urbana de Assentamentos Precários e 

A Linha Programática Integração Urbana de Assentamentos Precários e Informais abrange programas e 
stinam ao atendimento das necessidades existentes no universo dos assentamentos 

precários e irregulares, compreendendo a abertura e/ou consolidação do sistema viário, implantação de 
lização da regularização fundiária, 

execução de obras de consolidação geotécnica, construção (quando necessária) de equipamentos sociais e a 

ogramas: Regularização Fundiária de Assentamentos 

Estes dois programas poderão se articular com outros programas e ações tais como: melhorias 
ão de novas ocupações (invasões), eliminação e 

gerenciamento de situações de risco, manutenção e controle urbano e apoio à remoção temporária e 
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• Regularização Fundiária
  

Urbanização e regularização de assentamentos precários objetivando mel
habitabilidade da população residente em assentamentos precários. Está relacionada tanto com o déficit 
qualitativo como quantitativo, e compreende desde obras para eliminar situações de ris
salubridade até a urbanização integral dos assentamentos precários. Visa também a regularização fundiária e 
urbanística dos mesmos, integrando
adensamento existente e eliminar possíveis de situações de risco. 

Como mencionado anteriormente, os programas de regularização urbanística e fundiária podem ser 
articulados a outros programas e ações, tais como: 
 
• Produção de novas moradias e de lotes urbanizados: produção de unidades habitacionais de diferentes tipos
(apartamentos, embriões de moradia, lotes urbanizados), destinados aos moradores das favelas em processo 
de urbanização, para reassentamento de parcela ou da totalidade das famílias. 
 
• Melhoria habitacional: conjunto de ações voltadas para apoiar a cons
unidades habitacionais de forma a melhorar a qualidade das moradias autoconstruídas nos assentamentos 
irregulares e precários. Trata-se de ações, combinadas ou não, de concessão de crédito para construção e 
melhoria habitacional, assessoria técnica à autoconstrução e educação ambiental. 
 
• Contenção de invasões: controle e fiscalização para inibir o adensamento de  áreas subnormais existentes e 
a formação de novas.  
 
• Apoio à Remoção Temporária: com recursos financeiros dest
assentamentos precários em processo de urbanização ou áreas de risco para acesso temporário a unidades 
habitacionais de terceiros (aluguel social).
  
• Indenização: subsídio financeiro destinado a população de b
em processo de urbanização ou áreas de risco para aquisição de moradia em locais seguros.
 
• Monitoramento de áreas de risco através de realização de vistorias, avaliação de risco e execução de obras 
necessárias a contenção. Para realização deste trabalho, a prefeitura municipal precisará conveniar
Institutos especializados ou Universidades que tenham 
 

• Linha Programática e de Atendimento para Produção e Aquisição da Habitação: 
 

O objetivo desta linha programática é ampliar a oferta de novas unidades habitacionais, visando 
reduzir o déficit habitacional e responder a demanda habitacional futura. 
 

O Planhab aponta 5 sub-programas para alcançar este objetivo: 
 

• Promoção de Novas Unidades Habitacionais Urbanas; 
• Promoção Pública de Locação Social de Unidades Habitacionais em Centros Históricos e Áreas 

Urbanas Consolidadas;  
• Promoção Pública de Loteamentos Urbanos com Oferta de Materiais de Construção e Assistência 

Técnica;  
• Aquisição de Unidades Habitacionais Existentes; 
• Promoção Pública ou por Autogestão de Unidades Habitacionais rurais.

 
Também neste mesmo sentido, a Prefeitura poderá apoiar e estabelecer parcerias com a iniciativa 

privada para produção de novas moradias e
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Regularização Fundiária: 

Urbanização e regularização de assentamentos precários objetivando mel
habitabilidade da população residente em assentamentos precários. Está relacionada tanto com o déficit 
qualitativo como quantitativo, e compreende desde obras para eliminar situações de ris

ação integral dos assentamentos precários. Visa também a regularização fundiária e 
urbanística dos mesmos, integrando-os à legalidade urbana, e a produção de novas moradias para diminuir o 
adensamento existente e eliminar possíveis de situações de risco.  

Como mencionado anteriormente, os programas de regularização urbanística e fundiária podem ser 
articulados a outros programas e ações, tais como:  

• Produção de novas moradias e de lotes urbanizados: produção de unidades habitacionais de diferentes tipos
(apartamentos, embriões de moradia, lotes urbanizados), destinados aos moradores das favelas em processo 
de urbanização, para reassentamento de parcela ou da totalidade das famílias.  

• Melhoria habitacional: conjunto de ações voltadas para apoiar a construção, reforma e ampliação de 
unidades habitacionais de forma a melhorar a qualidade das moradias autoconstruídas nos assentamentos 

se de ações, combinadas ou não, de concessão de crédito para construção e 
nal, assessoria técnica à autoconstrução e educação ambiental.  

• Contenção de invasões: controle e fiscalização para inibir o adensamento de  áreas subnormais existentes e 

• Apoio à Remoção Temporária: com recursos financeiros destinados a população de baixa renda que habita 
assentamentos precários em processo de urbanização ou áreas de risco para acesso temporário a unidades 
habitacionais de terceiros (aluguel social). 

• Indenização: subsídio financeiro destinado a população de baixa renda que habita assentamentos precários 
em processo de urbanização ou áreas de risco para aquisição de moradia em locais seguros.

• Monitoramento de áreas de risco através de realização de vistorias, avaliação de risco e execução de obras 
s a contenção. Para realização deste trabalho, a prefeitura municipal precisará conveniar

Institutos especializados ou Universidades que tenham expertise no assunto.  

• Linha Programática e de Atendimento para Produção e Aquisição da Habitação: 

objetivo desta linha programática é ampliar a oferta de novas unidades habitacionais, visando 
reduzir o déficit habitacional e responder a demanda habitacional futura.  

programas para alcançar este objetivo:  

nidades Habitacionais Urbanas;  
• Promoção Pública de Locação Social de Unidades Habitacionais em Centros Históricos e Áreas 

• Promoção Pública de Loteamentos Urbanos com Oferta de Materiais de Construção e Assistência 

uisição de Unidades Habitacionais Existentes;  
• Promoção Pública ou por Autogestão de Unidades Habitacionais rurais. 

Também neste mesmo sentido, a Prefeitura poderá apoiar e estabelecer parcerias com a iniciativa 
privada para produção de novas moradias e, por exemplo, desenvolver as seguintes as seguintes ações: 
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Urbanização e regularização de assentamentos precários objetivando melhorar as condições de 
habitabilidade da população residente em assentamentos precários. Está relacionada tanto com o déficit 
qualitativo como quantitativo, e compreende desde obras para eliminar situações de risco geotécnico e de 

ação integral dos assentamentos precários. Visa também a regularização fundiária e 
na, e a produção de novas moradias para diminuir o 

Como mencionado anteriormente, os programas de regularização urbanística e fundiária podem ser 

• Produção de novas moradias e de lotes urbanizados: produção de unidades habitacionais de diferentes tipos 
(apartamentos, embriões de moradia, lotes urbanizados), destinados aos moradores das favelas em processo 

trução, reforma e ampliação de 
unidades habitacionais de forma a melhorar a qualidade das moradias autoconstruídas nos assentamentos 

se de ações, combinadas ou não, de concessão de crédito para construção e 
 

• Contenção de invasões: controle e fiscalização para inibir o adensamento de  áreas subnormais existentes e 

inados a população de baixa renda que habita 
assentamentos precários em processo de urbanização ou áreas de risco para acesso temporário a unidades 

aixa renda que habita assentamentos precários 
em processo de urbanização ou áreas de risco para aquisição de moradia em locais seguros. 

• Monitoramento de áreas de risco através de realização de vistorias, avaliação de risco e execução de obras 
s a contenção. Para realização deste trabalho, a prefeitura municipal precisará conveniar-se com 

• Linha Programática e de Atendimento para Produção e Aquisição da Habitação:  

objetivo desta linha programática é ampliar a oferta de novas unidades habitacionais, visando 

• Promoção Pública de Locação Social de Unidades Habitacionais em Centros Históricos e Áreas 

• Promoção Pública de Loteamentos Urbanos com Oferta de Materiais de Construção e Assistência 

 

Também neste mesmo sentido, a Prefeitura poderá apoiar e estabelecer parcerias com a iniciativa 
, por exemplo, desenvolver as seguintes as seguintes ações:  
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• Apoiar a obtenção de financiamentos públicos para a produção privada de empreendimentos 

habitacionais de interesse social, tendo como exemplo o Programa Minha Casa Minha Vida;
 

• Através da delimitação de ZEIS (Zonas Especiais de Interesse Social) destinadas a produção de 
HIS (Habitação de Interesse Social);
 

• Com a elaboração de legislação específica para as categorias de uso Habitação de Interesse Social 
HIS e através da criação de rotinas
 

• Com a viabilização de empreendimentos localizados em áreas centrais e de ZEIS definidas pelo 
Plano Diretor Participativo. 
 

• Linha Programática de Atendimento para Melhoria Habitacio
 

A questão da melhoria habitacional para população de baixa renda está intimamente relacionada a 
falta de acompanhamento técnico que a maioria das habitações desta camada populacional dispõe ao edificar 
suas próprias residências. 

A grande maioria das habitações permanece inacabada e apresentam baixa qualidade técnica e 
arquitetônica, como problemas de estabilidade construtiva e/ou de insalubridade. Para reverter este quadro é 
necessário promover programas de apoio técnico e/ou financeiro para a constr
de moradias promovidas pela população de menor renda. 
 

• Linha Programática de Atendimento para Assistência Técnica:
 

A Prefeitura poderá realizar ações voltadas ao apoio à autoconstrução e à requalificação habitacional 
visando incorporar os assentamentos precários à cidade e elevar a qualidade da construção das habitações 
nestes núcleos. 

Poderão ser criados modelos e projetos arquitetônicos para facilitar aos futuros construtores a 
execução de suas moradias. 

Também será fornecida assistência técnica para a construção, reforma e ampliação de moradias, 
visando garantir as condições desejadas de conforto ambiental (ventilação e iluminação) e a legalidade da 
construção, para eliminar situações de risco, como para permitir às cons
a proteção contra as intempéries e contra a depreciação (por ex., através do revestimento e pintura).
 
 

• Linha Programática de Atendimento para o Desenvolvimento Institucional
 
Neste sentido, a Prefeitura estará se

da revisão dos marcos regulatórios como as legislações específicas tais como Código de Obras, Lei do 
Parcelamento, etc...e da formulação de Planos setoriais para a área ambiental, de infraest
de riscos  e de mobilidade urbana e finalmente através da elaboração e aprovação do Plano Diretor na 
Câmara dos Vereadores. 

Neste caso, segundo informações da prefeitura, o mesmo está em fase de elaboração, mas ainda não 
foi finalizado uma vez que a obrigatoriedade de ter Plano Diretor aprovado não era necessária ao município 
já que sua população era inferior a 20.000 habitantes de acordo com o Censo 2000. 
 No caso da Organização institucional o município precisará criar na sua estrutu
voltado à questão habitacional com a disponibilização de técnicos para tratar do tema. 

Sempre que possível, a equipe de técnicos receberá capacitação profissional e atualização para gestão 
do PLHIS.  
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• Apoiar a obtenção de financiamentos públicos para a produção privada de empreendimentos 
habitacionais de interesse social, tendo como exemplo o Programa Minha Casa Minha Vida;

limitação de ZEIS (Zonas Especiais de Interesse Social) destinadas a produção de 
HIS (Habitação de Interesse Social); 

• Com a elaboração de legislação específica para as categorias de uso Habitação de Interesse Social 
HIS e através da criação de rotinas específicas para análise e aprovação de projetos de Interesse Social;

• Com a viabilização de empreendimentos localizados em áreas centrais e de ZEIS definidas pelo 

• Linha Programática de Atendimento para Melhoria Habitacional:  

A questão da melhoria habitacional para população de baixa renda está intimamente relacionada a 
falta de acompanhamento técnico que a maioria das habitações desta camada populacional dispõe ao edificar 

habitações permanece inacabada e apresentam baixa qualidade técnica e 
arquitetônica, como problemas de estabilidade construtiva e/ou de insalubridade. Para reverter este quadro é 
necessário promover programas de apoio técnico e/ou financeiro para a construção, ampliação e acabamento 
de moradias promovidas pela população de menor renda.  

• Linha Programática de Atendimento para Assistência Técnica: 

A Prefeitura poderá realizar ações voltadas ao apoio à autoconstrução e à requalificação habitacional 
porar os assentamentos precários à cidade e elevar a qualidade da construção das habitações 

Poderão ser criados modelos e projetos arquitetônicos para facilitar aos futuros construtores a 

cida assistência técnica para a construção, reforma e ampliação de moradias, 
visando garantir as condições desejadas de conforto ambiental (ventilação e iluminação) e a legalidade da 

ções de risco, como para permitir às construções a sua requalificação estética, 
tra as intempéries e contra a depreciação (por ex., através do revestimento e pintura).

• Linha Programática de Atendimento para o Desenvolvimento Institucional

Neste sentido, a Prefeitura estará se capacitando e fortalecendo sua capacidade institucional através 
da revisão dos marcos regulatórios como as legislações específicas tais como Código de Obras, Lei do 
Parcelamento, etc...e da formulação de Planos setoriais para a área ambiental, de infraest
de riscos  e de mobilidade urbana e finalmente através da elaboração e aprovação do Plano Diretor na 

Neste caso, segundo informações da prefeitura, o mesmo está em fase de elaboração, mas ainda não 
uma vez que a obrigatoriedade de ter Plano Diretor aprovado não era necessária ao município 

já que sua população era inferior a 20.000 habitantes de acordo com o Censo 2000. 
No caso da Organização institucional o município precisará criar na sua estrutu

voltado à questão habitacional com a disponibilização de técnicos para tratar do tema. 
Sempre que possível, a equipe de técnicos receberá capacitação profissional e atualização para gestão 
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• Apoiar a obtenção de financiamentos públicos para a produção privada de empreendimentos 
habitacionais de interesse social, tendo como exemplo o Programa Minha Casa Minha Vida; 

limitação de ZEIS (Zonas Especiais de Interesse Social) destinadas a produção de 

• Com a elaboração de legislação específica para as categorias de uso Habitação de Interesse Social – 
específicas para análise e aprovação de projetos de Interesse Social; 

• Com a viabilização de empreendimentos localizados em áreas centrais e de ZEIS definidas pelo 

 

A questão da melhoria habitacional para população de baixa renda está intimamente relacionada a 
falta de acompanhamento técnico que a maioria das habitações desta camada populacional dispõe ao edificar 

habitações permanece inacabada e apresentam baixa qualidade técnica e 
arquitetônica, como problemas de estabilidade construtiva e/ou de insalubridade. Para reverter este quadro é 

ução, ampliação e acabamento 

A Prefeitura poderá realizar ações voltadas ao apoio à autoconstrução e à requalificação habitacional 
porar os assentamentos precários à cidade e elevar a qualidade da construção das habitações 

Poderão ser criados modelos e projetos arquitetônicos para facilitar aos futuros construtores a 

cida assistência técnica para a construção, reforma e ampliação de moradias, 
visando garantir as condições desejadas de conforto ambiental (ventilação e iluminação) e a legalidade da 

truções a sua requalificação estética, 
tra as intempéries e contra a depreciação (por ex., através do revestimento e pintura). 

• Linha Programática de Atendimento para o Desenvolvimento Institucional  

capacitando e fortalecendo sua capacidade institucional através 
da revisão dos marcos regulatórios como as legislações específicas tais como Código de Obras, Lei do 
Parcelamento, etc...e da formulação de Planos setoriais para a área ambiental, de infraestrutura, de prevenção 
de riscos  e de mobilidade urbana e finalmente através da elaboração e aprovação do Plano Diretor na 

Neste caso, segundo informações da prefeitura, o mesmo está em fase de elaboração, mas ainda não 
uma vez que a obrigatoriedade de ter Plano Diretor aprovado não era necessária ao município 

já que sua população era inferior a 20.000 habitantes de acordo com o Censo 2000.  
No caso da Organização institucional o município precisará criar na sua estrutura um setor especifico 

voltado à questão habitacional com a disponibilização de técnicos para tratar do tema.  
Sempre que possível, a equipe de técnicos receberá capacitação profissional e atualização para gestão 
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• Participação: 

 
Dentro da proposta que ora apresentamos e tendo como premissa a participação da população nas etapas 

e discussões sobre o tema, será importante que qualquer  execução de obras de urbanização deverá ser 
precedida da elaboração de projetos que serão discutidos previame
elaboração do diagnóstico.  

Serão utilizadas técnicas participativas com os moradores afim de resgatar seus desejos, valores, 
preocupações e necessidades e propostas quanto aos problemas e soluções para o tema.
 
 

V-METAS, RECURSOS E FONTES DE FINANCIAMENTO:
 

De acordo com relatório anterior onde foram apresentados cálculos estimativos relativos ao déficit 
habitacional teremos as seguintes metas para atendimento em São José do Vale do Rio Preto:
 

• 882 unidades habitacionai
área rural.  

• Vale ressaltar que este numero foi levantado em 2010, ou seja, antes da tragédia ocorrida em 
12/01/2011 onde as fortes chuvas inundaram o município e destruíram dezenas de morad
localizadas as margens do Rio Preto.

• Em termos de domicílios considerados improvisados, o número apresentado é baixo, 
totalizando 12 unidades mas este número é bastante elevado se considerarmos o numero de 
famílias conviventes de 284 além de 544 domicí

• Em termos de inadequação fundiária a previsão é de 96 domicílios urbanos que precisam 
adequar a situação fundiária.

• Outro aspecto importante e que tem indicadores elevados está relacionado ao numero de 
domicílios com algum tipo 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 

 
NECESSIDADES HABITACIONAIS DE
(proj. 2010) 
Déficit habitacional 

Total 
 
 
 
Inadequação Habitacional

Total 
Tabela criada pela consultoria RJ Planejamento Integrado a partir do  Déficit 
habitacional no Brasil considerando dados da Fundação João Pinheiro e Centro de 
Estatística e Informações (CEI) do 
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roposta que ora apresentamos e tendo como premissa a participação da população nas etapas 
e discussões sobre o tema, será importante que qualquer  execução de obras de urbanização deverá ser 
precedida da elaboração de projetos que serão discutidos previamente com a popu

Serão utilizadas técnicas participativas com os moradores afim de resgatar seus desejos, valores, 
preocupações e necessidades e propostas quanto aos problemas e soluções para o tema.

S, RECURSOS E FONTES DE FINANCIAMENTO: 

De acordo com relatório anterior onde foram apresentados cálculos estimativos relativos ao déficit 
habitacional teremos as seguintes metas para atendimento em São José do Vale do Rio Preto:

882 unidades habitacionais de Déficit Absoluto para 2010 sendo 752 na área urbana e 131 na 

Vale ressaltar que este numero foi levantado em 2010, ou seja, antes da tragédia ocorrida em 
12/01/2011 onde as fortes chuvas inundaram o município e destruíram dezenas de morad
localizadas as margens do Rio Preto. 
Em termos de domicílios considerados improvisados, o número apresentado é baixo, 
totalizando 12 unidades mas este número é bastante elevado se considerarmos o numero de 
famílias conviventes de 284 além de 544 domicílios considerados rústicos.
Em termos de inadequação fundiária a previsão é de 96 domicílios urbanos que precisam 
adequar a situação fundiária. 
Outro aspecto importante e que tem indicadores elevados está relacionado ao numero de 
domicílios com algum tipo de carência de infraestrutura, na ordem de 2130 domicílios.

NECESSIDADES HABITACIONAIS DE SÃO JOSÉ DO VALE DO RIO PRETO 

Reposição 
de Estoque 

Domicílios Rústicos 
Condições precárias de habitabilidade

Incremento 
de Estoque 
 
 

Coabitação Familiar 

Aluguel de Cômodos 

Domicílios Improvisados 

Ônus com aluguel 

Inadequação Habitacional 

Depreciação da Construção 
Carência de Infraestrutura 

Densidade Excessiva 

Inadequação Fundiária 

Unidade sem banheiro 

 
Tabela criada pela consultoria RJ Planejamento Integrado a partir do  Déficit 
habitacional no Brasil considerando dados da Fundação João Pinheiro e Centro de 
Estatística e Informações (CEI) do Quadro 15 
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roposta que ora apresentamos e tendo como premissa a participação da população nas etapas 
e discussões sobre o tema, será importante que qualquer  execução de obras de urbanização deverá ser 

nte com a população desde a fase de 

Serão utilizadas técnicas participativas com os moradores afim de resgatar seus desejos, valores, 
preocupações e necessidades e propostas quanto aos problemas e soluções para o tema. 

De acordo com relatório anterior onde foram apresentados cálculos estimativos relativos ao déficit 
habitacional teremos as seguintes metas para atendimento em São José do Vale do Rio Preto: 

s de Déficit Absoluto para 2010 sendo 752 na área urbana e 131 na 

Vale ressaltar que este numero foi levantado em 2010, ou seja, antes da tragédia ocorrida em 
12/01/2011 onde as fortes chuvas inundaram o município e destruíram dezenas de moradias 

Em termos de domicílios considerados improvisados, o número apresentado é baixo, 
totalizando 12 unidades mas este número é bastante elevado se considerarmos o numero de 

lios considerados rústicos. 
Em termos de inadequação fundiária a previsão é de 96 domicílios urbanos que precisam 

Outro aspecto importante e que tem indicadores elevados está relacionado ao numero de 
de carência de infraestrutura, na ordem de 2130 domicílios. 

SÃO JOSÉ DO VALE DO RIO PRETO 

544 
Condições precárias de habitabilidade zero 

294 

32 

12 

597 

1479 
868 
2130 

67 

96 

57 

3218 
Tabela criada pela consultoria RJ Planejamento Integrado a partir do  Déficit 
habitacional no Brasil considerando dados da Fundação João Pinheiro e Centro de 
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Consideramos este numero apresentado subestimado, mas são dados oficiais levantados e não 

teremos como aprofundar a pesquisa.
Com estes números apresentados verificamos que a Prefeitura deverá focar seus esforços num 

trabalho de diminuição do déficit habitacional principalmente relacionado ao numero de famílias conviventes 
e ao numero de domicílios rústicos bem como na implantação de infraestrutura adequada nos bairros.

Outro aspecto importante é o ônus com o pagamento 
Este ônus se justifica pela pouca oferta de moradia para as famílias que não são proprietárias e também pela 
característica da cidade que tem uma ampla área rural e que parte da população vive da safra de alimen

Finalmente, como esta etapa do trabalho está sendo finalizada em 2011, não poderemos deixar de 
mencionar a urgência na resolução dos problemas causados pelas chuvas de janeiro passado que destruíram 
varias residências e prédios institucionais e comerc
da acessibilidade e mobilidade na cidade.

Ao todo são 2064 desabrigados e 04 mortos na cidade segundo informações oficiais.
Com isso exposto estaremos fazendo uma projeção de atendimento considerando o
absoluto e do numero de desabrigados.

Neste segundo caso, de desabrigados, estaremos estimando um universo de 20% do total para 
construção de novas moradias, considerando as perdas ocorridas na cidade.
Assim teremos um universo de 882 de
chuvas de janeiro. 

Este total é de 1295 unidades habitacionais.
 
 

VI- PROGRAMAS E AÇÕES PRIORITÁRIOS 
 

Com os dados acima apresentados, a Prefeitura Municipal de São José do Vale do Rio Preto 
buscar o enquadramento de propostas e a captação de recursos prioritariamente em quatro linhas de Ação:
 

• Construção de moradias dentro do Programa Minha Casa Minha Vida prioritariamente para 
famílias de baixa renda (entre zero a 3 salários mínimos);

• Elaboração de um Plano de Regularização Fundiária Sustentável visando mapear e 
aprofundar o levantamento das áreas passíveis de Regularização Fundiária;

• Programa de Melhorias Habitacionais;
• Programa de Infraestrutura dentro do FNHIS.

 
Algumas práticas utilizadas por outras cidades brasileiras e quem dado certo podem servir de modelo 

e parâmetro para a cidade tais como a adoção de políticas públicas com investimentos na área de 
infraestrutura para urbanização integral de determinada região com a consolidaçã
reparcelamento do solo, viabilização da regularização fundiária, obras de consolidação geotécnica, 
construção (quando necessária) de equipamentos sociais e a promoção de melhorias habitacionais nas áreas.

Outras áreas devem ter seu map
recursos pontuais para execução de obras de emergência para a eliminação de situações de risco.

Em termos de produção de novas unidades habitacionais e de lotes urbanizados: a prefeitura pode
adotar um mix-use, ou seja, prever diferentes tipos de moradia, quer seja em pequenos blocos de 
apartamentos (com 4 pavimentos e 24 unidades habitacionais cada) como já vem realizando, através da 
construção de unidades habitacionais de um pavimento unifam

Considerando que existe um numero elevado de unidades depreciadas, poderá ser previsto um 
programa de Requalificação Habitacional com ações voltadas para apoiar a reforma e ampliação de unidades 
habitacionais de forma a melhorar a qualidade das moradias autocons
e também rural. 

Neste caso, a Prefeitura poderá trabalhar com assessoria técnica especializada em parceria com 
Instituições ou Universidades visando auxiliar às famílias
oriundos da Caixa Econômica Federal. 
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Consideramos este numero apresentado subestimado, mas são dados oficiais levantados e não 
teremos como aprofundar a pesquisa. 

Com estes números apresentados verificamos que a Prefeitura deverá focar seus esforços num 
rabalho de diminuição do déficit habitacional principalmente relacionado ao numero de famílias conviventes 

e ao numero de domicílios rústicos bem como na implantação de infraestrutura adequada nos bairros.
Outro aspecto importante é o ônus com o pagamento de aluguel por famílias de mais baixa renda. 

Este ônus se justifica pela pouca oferta de moradia para as famílias que não são proprietárias e também pela 
característica da cidade que tem uma ampla área rural e que parte da população vive da safra de alimen

Finalmente, como esta etapa do trabalho está sendo finalizada em 2011, não poderemos deixar de 
mencionar a urgência na resolução dos problemas causados pelas chuvas de janeiro passado que destruíram 
varias residências e prédios institucionais e comerciais, além de comprometer de forma grave com a questão 
da acessibilidade e mobilidade na cidade. 

Ao todo são 2064 desabrigados e 04 mortos na cidade segundo informações oficiais.
Com isso exposto estaremos fazendo uma projeção de atendimento considerando o
absoluto e do numero de desabrigados. 

Neste segundo caso, de desabrigados, estaremos estimando um universo de 20% do total para 
construção de novas moradias, considerando as perdas ocorridas na cidade. 
Assim teremos um universo de 882 de déficit absoluto mais 413 de casas que foram destruídas com as 

Este total é de 1295 unidades habitacionais. 

PROGRAMAS E AÇÕES PRIORITÁRIOS  

Com os dados acima apresentados, a Prefeitura Municipal de São José do Vale do Rio Preto 
buscar o enquadramento de propostas e a captação de recursos prioritariamente em quatro linhas de Ação:

Construção de moradias dentro do Programa Minha Casa Minha Vida prioritariamente para 
famílias de baixa renda (entre zero a 3 salários mínimos); 
Elaboração de um Plano de Regularização Fundiária Sustentável visando mapear e 
aprofundar o levantamento das áreas passíveis de Regularização Fundiária;
Programa de Melhorias Habitacionais; 
Programa de Infraestrutura dentro do FNHIS. 

lizadas por outras cidades brasileiras e quem dado certo podem servir de modelo 
e parâmetro para a cidade tais como a adoção de políticas públicas com investimentos na área de 
infraestrutura para urbanização integral de determinada região com a consolidaçã
reparcelamento do solo, viabilização da regularização fundiária, obras de consolidação geotécnica, 
construção (quando necessária) de equipamentos sociais e a promoção de melhorias habitacionais nas áreas.

Outras áreas devem ter seu mapeamento feito pela Defesa Civil Municipal e nestes casos receber 
recursos pontuais para execução de obras de emergência para a eliminação de situações de risco.

Em termos de produção de novas unidades habitacionais e de lotes urbanizados: a prefeitura pode
, ou seja, prever diferentes tipos de moradia, quer seja em pequenos blocos de 

apartamentos (com 4 pavimentos e 24 unidades habitacionais cada) como já vem realizando, através da 
construção de unidades habitacionais de um pavimento unifamiliares ou através de lotes urbanizados.

Considerando que existe um numero elevado de unidades depreciadas, poderá ser previsto um 
programa de Requalificação Habitacional com ações voltadas para apoiar a reforma e ampliação de unidades 

ma a melhorar a qualidade das moradias autoconstruídas nas comunidades da área urbana 

Neste caso, a Prefeitura poderá trabalhar com assessoria técnica especializada em parceria com 
Instituições ou Universidades visando auxiliar às famílias na reforma e melhoria de suas casas com recursos 
oriundos da Caixa Econômica Federal.  
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Consideramos este numero apresentado subestimado, mas são dados oficiais levantados e não 

Com estes números apresentados verificamos que a Prefeitura deverá focar seus esforços num 
rabalho de diminuição do déficit habitacional principalmente relacionado ao numero de famílias conviventes 

e ao numero de domicílios rústicos bem como na implantação de infraestrutura adequada nos bairros. 
de aluguel por famílias de mais baixa renda. 

Este ônus se justifica pela pouca oferta de moradia para as famílias que não são proprietárias e também pela 
característica da cidade que tem uma ampla área rural e que parte da população vive da safra de alimentos. 

Finalmente, como esta etapa do trabalho está sendo finalizada em 2011, não poderemos deixar de 
mencionar a urgência na resolução dos problemas causados pelas chuvas de janeiro passado que destruíram 

iais, além de comprometer de forma grave com a questão 

Ao todo são 2064 desabrigados e 04 mortos na cidade segundo informações oficiais. 
Com isso exposto estaremos fazendo uma projeção de atendimento considerando os dados do Déficit 

Neste segundo caso, de desabrigados, estaremos estimando um universo de 20% do total para 

déficit absoluto mais 413 de casas que foram destruídas com as 

Com os dados acima apresentados, a Prefeitura Municipal de São José do Vale do Rio Preto deverá 
buscar o enquadramento de propostas e a captação de recursos prioritariamente em quatro linhas de Ação: 

Construção de moradias dentro do Programa Minha Casa Minha Vida prioritariamente para 

Elaboração de um Plano de Regularização Fundiária Sustentável visando mapear e 
aprofundar o levantamento das áreas passíveis de Regularização Fundiária; 

lizadas por outras cidades brasileiras e quem dado certo podem servir de modelo 
e parâmetro para a cidade tais como a adoção de políticas públicas com investimentos na área de 
infraestrutura para urbanização integral de determinada região com a consolidação de sistema viário, 
reparcelamento do solo, viabilização da regularização fundiária, obras de consolidação geotécnica, 
construção (quando necessária) de equipamentos sociais e a promoção de melhorias habitacionais nas áreas. 

eamento feito pela Defesa Civil Municipal e nestes casos receber 
recursos pontuais para execução de obras de emergência para a eliminação de situações de risco. 

Em termos de produção de novas unidades habitacionais e de lotes urbanizados: a prefeitura pode 
, ou seja, prever diferentes tipos de moradia, quer seja em pequenos blocos de 

apartamentos (com 4 pavimentos e 24 unidades habitacionais cada) como já vem realizando, através da 
iliares ou através de lotes urbanizados. 

Considerando que existe um numero elevado de unidades depreciadas, poderá ser previsto um 
programa de Requalificação Habitacional com ações voltadas para apoiar a reforma e ampliação de unidades 

truídas nas comunidades da área urbana 

Neste caso, a Prefeitura poderá trabalhar com assessoria técnica especializada em parceria com 
na reforma e melhoria de suas casas com recursos 
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Para que não haja o crescimento desordenado de áreas na cidade é preciso que seja realizado o 

monitoramento de áreas de risco com a realização de vistorias, avaliação 
consolidação geotécnica.  

 A contenção de invasões através do controle e fiscalização de novas ocupações em áreas públicas 
para inibir o adensamento nas favelas existentes e a formação de novas favelas. 

Podemos concluir que existem hoje amplas possibilidades para que o município a partir da sua 
estruturação interna em relação ao setor da habitação possa ter sucesso no desafio de equacionar o problema 
habitacional.  

Para tal também é indispensável que as três esferas de gover
alinhada no enfrentamento do problema.

A articulação dos três níveis de governo no Sistema Nacional de Habitação, com atribuições para 
cada esfera e permitindo o repasse de recursos fundo a fundo, poderá causar um resultad
ampliação das ações habitacionais. 

Para tanto, é fundamental garantir um “mix” de fontes de recursos tanto de caráter onerosos e não 
onerosos de modo a possibilitar a alocação de recursos do FGTS na faixa da população onde se concentra o 
déficit habitacional. 
 

As principais premissas com que estamos propondo trabalhar são as seguintes:
 

A questão do FGTS considerado como um grande potencial para investimentos em habitação de 
interesse social, pois possui grande disponibilidade em caixa e patr
bilhões no ano de 2005 para habitação. Em 2007, o FGTS aplicou cerca de 1,8 bilhões de reais anuais em 
subsídios e cerca de 5,4 bilhões em financiamento habitacional.

O orçamento do FGTS aprovado para 2008 elevou signi
Caso sejam incluídas todas as modalidades, supera 15 bilhões de reais. 
É importante ressaltar, entretanto, que os recursos do FGTS não se destinam exclusivamente à 

população de baixa renda, sendo necessário estabe
entre as várias modalidades de financiamento e as faixas de renda.

De acordo com especialistas, é possível manter este patamar de investimentos nos próximos 20 anos, 
com elevações moderadas. 

O Fundo Nacional de Habitação de Interesse Social (FNHIS), que recebe recursos orçamentários 
desde 2006. Foi assinada em 2008 uma Resolução que possibilitou que entidades privadas ligadas à 
habitação social possam pleitear recursos do FNHIS. Antes disso, apenas e
concorrer a recursos do Fundo. Agora, associações e cooperativas, por exemplo, poderão receber parte do 
FNHIS para realizar projetos de habitação.
   A Resolução n° 18 estabelece procedimentos, valores e critérios para que as ass
comunitárias e cooperativas solicitem recursos do Fundo.
habitacional, por exemplo, será de R$ 30 mil nas capitais e regiões Metropolitanas. As entidades habilitadas 
estarão aptas a inscrever propostas 
modalidade do programa. 

Outra fonte de recursos que deve ser levada em conta são as indicações de emendas parlamentares 
para o Município. 

A proposta visa investir em projetos voltados a que
programas voltados a implantação de infraestrutura, a construção de unidades habitacionais voltadas a 
população menos favorecida. 

Além disso, a Prefeitura também poderá se habilitar a captação de recursos oneroso
BNDES para serem usados de acordo com os objetivos e programas definidos neste Plano de Habitação 
através da alocação de recursos do FMH para subsidiar parte do custo final da unidade habitacional.

Além destas propostas financeiras, existem outr
e diz respeito especificamente a questão das normas e do fortalecimento institucional.

Será preciso estar sempre atualizando e revisando os marcos regulatórios: Plano Diretor, Lei de ZEIS 
(Zonas de Especial Interesse Social), Lei que institui o Fundo e o Conselho de Habitação ou 
Desenvolvimento Urbano, Planos setoriais (área ambiental, mobilidade urbana, patrimônio histórico). 
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Para que não haja o crescimento desordenado de áreas na cidade é preciso que seja realizado o 
monitoramento de áreas de risco com a realização de vistorias, avaliação de risco e execução de obras de 

A contenção de invasões através do controle e fiscalização de novas ocupações em áreas públicas 
para inibir o adensamento nas favelas existentes e a formação de novas favelas.  

existem hoje amplas possibilidades para que o município a partir da sua 
estruturação interna em relação ao setor da habitação possa ter sucesso no desafio de equacionar o problema 

Para tal também é indispensável que as três esferas de governo continuem a trabalhar de forma 
alinhada no enfrentamento do problema. 

A articulação dos três níveis de governo no Sistema Nacional de Habitação, com atribuições para 
cada esfera e permitindo o repasse de recursos fundo a fundo, poderá causar um resultad
ampliação das ações habitacionais.  

Para tanto, é fundamental garantir um “mix” de fontes de recursos tanto de caráter onerosos e não 
onerosos de modo a possibilitar a alocação de recursos do FGTS na faixa da população onde se concentra o 

As principais premissas com que estamos propondo trabalhar são as seguintes:

A questão do FGTS considerado como um grande potencial para investimentos em habitação de 
interesse social, pois possui grande disponibilidade em caixa e patrimônio líquido em torno de quase R$ 7 
bilhões no ano de 2005 para habitação. Em 2007, o FGTS aplicou cerca de 1,8 bilhões de reais anuais em 
subsídios e cerca de 5,4 bilhões em financiamento habitacional. 

O orçamento do FGTS aprovado para 2008 elevou significativamente os recursos para habitação. 
Caso sejam incluídas todas as modalidades, supera 15 bilhões de reais.  
É importante ressaltar, entretanto, que os recursos do FGTS não se destinam exclusivamente à 

população de baixa renda, sendo necessário estabelecer critérios sobre a distribuição interna dos recursos 
entre as várias modalidades de financiamento e as faixas de renda. 

De acordo com especialistas, é possível manter este patamar de investimentos nos próximos 20 anos, 

Nacional de Habitação de Interesse Social (FNHIS), que recebe recursos orçamentários 
desde 2006. Foi assinada em 2008 uma Resolução que possibilitou que entidades privadas ligadas à 
habitação social possam pleitear recursos do FNHIS. Antes disso, apenas estados e municípios podiam 
concorrer a recursos do Fundo. Agora, associações e cooperativas, por exemplo, poderão receber parte do 
FNHIS para realizar projetos de habitação. 

A Resolução n° 18 estabelece procedimentos, valores e critérios para que as ass
comunitárias e cooperativas solicitem recursos do Fundo.  O valor máximo de financiamento por unidade 
habitacional, por exemplo, será de R$ 30 mil nas capitais e regiões Metropolitanas. As entidades habilitadas 
estarão aptas a inscrever propostas na próxima chamada pública, que reservará R$ 100 milhões para esta 

Outra fonte de recursos que deve ser levada em conta são as indicações de emendas parlamentares 

A proposta visa investir em projetos voltados a questão do desenvolvimento urbano, trabalhando 
programas voltados a implantação de infraestrutura, a construção de unidades habitacionais voltadas a 

Além disso, a Prefeitura também poderá se habilitar a captação de recursos oneroso
BNDES para serem usados de acordo com os objetivos e programas definidos neste Plano de Habitação 
através da alocação de recursos do FMH para subsidiar parte do custo final da unidade habitacional.

Além destas propostas financeiras, existem outras propostas e estratégias que merecem ser abordadas 
e diz respeito especificamente a questão das normas e do fortalecimento institucional.

Será preciso estar sempre atualizando e revisando os marcos regulatórios: Plano Diretor, Lei de ZEIS 
ial Interesse Social), Lei que institui o Fundo e o Conselho de Habitação ou 

Desenvolvimento Urbano, Planos setoriais (área ambiental, mobilidade urbana, patrimônio histórico). 
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Para que não haja o crescimento desordenado de áreas na cidade é preciso que seja realizado o 
de risco e execução de obras de 

A contenção de invasões através do controle e fiscalização de novas ocupações em áreas públicas 

existem hoje amplas possibilidades para que o município a partir da sua 
estruturação interna em relação ao setor da habitação possa ter sucesso no desafio de equacionar o problema 

no continuem a trabalhar de forma 

A articulação dos três níveis de governo no Sistema Nacional de Habitação, com atribuições para 
cada esfera e permitindo o repasse de recursos fundo a fundo, poderá causar um resultado positivo na 

Para tanto, é fundamental garantir um “mix” de fontes de recursos tanto de caráter onerosos e não 
onerosos de modo a possibilitar a alocação de recursos do FGTS na faixa da população onde se concentra o 

As principais premissas com que estamos propondo trabalhar são as seguintes: 

A questão do FGTS considerado como um grande potencial para investimentos em habitação de 
imônio líquido em torno de quase R$ 7 

bilhões no ano de 2005 para habitação. Em 2007, o FGTS aplicou cerca de 1,8 bilhões de reais anuais em 

ficativamente os recursos para habitação. 

É importante ressaltar, entretanto, que os recursos do FGTS não se destinam exclusivamente à 
lecer critérios sobre a distribuição interna dos recursos 

De acordo com especialistas, é possível manter este patamar de investimentos nos próximos 20 anos, 

Nacional de Habitação de Interesse Social (FNHIS), que recebe recursos orçamentários 
desde 2006. Foi assinada em 2008 uma Resolução que possibilitou que entidades privadas ligadas à 

stados e municípios podiam 
concorrer a recursos do Fundo. Agora, associações e cooperativas, por exemplo, poderão receber parte do 

A Resolução n° 18 estabelece procedimentos, valores e critérios para que as associações 
O valor máximo de financiamento por unidade 

habitacional, por exemplo, será de R$ 30 mil nas capitais e regiões Metropolitanas. As entidades habilitadas 
na próxima chamada pública, que reservará R$ 100 milhões para esta 

Outra fonte de recursos que deve ser levada em conta são as indicações de emendas parlamentares 

stão do desenvolvimento urbano, trabalhando 
programas voltados a implantação de infraestrutura, a construção de unidades habitacionais voltadas a 

Além disso, a Prefeitura também poderá se habilitar a captação de recursos onerosos junto ao 
BNDES para serem usados de acordo com os objetivos e programas definidos neste Plano de Habitação 
através da alocação de recursos do FMH para subsidiar parte do custo final da unidade habitacional. 

as propostas e estratégias que merecem ser abordadas 
e diz respeito especificamente a questão das normas e do fortalecimento institucional. 

Será preciso estar sempre atualizando e revisando os marcos regulatórios: Plano Diretor, Lei de ZEIS 
ial Interesse Social), Lei que institui o Fundo e o Conselho de Habitação ou 

Desenvolvimento Urbano, Planos setoriais (área ambiental, mobilidade urbana, patrimônio histórico).  
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 Também fortalecer a questão institucional através da organização institucion

estrutura administrativa ou disponibilização de técnicos para tratar da área habitacional e urbana. 
Além disso, prever a capacitação profissional de técnicos dirigentes para gestão do PLHIS de forma 

permanente. 
 

VII-ESTIMATIVA DE CUSTO

 
• Construção e infraestrutura:

As referências de custos adotadas seguem o modelo e experiências vivenciadas por alguns 
municípios brasileiros e em particular no Estado do Rio de Janeiro. 

Para simplificar o cálculo fora
poderão exigir maior complexidade nas obras. Os custos estimados 
seguintes: 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte:http://www.cidades.gov.br/secretarias
normativas/MANUAL%20FNHIS%20MELHORIAS%20COND%20HABITABILIDADE.pdf

 

• Custos de Obras de Urbanização e Provisão Habitacional
 

Tipo de Obra 

Urbanização de assentamentos precários

Provisão habitacional 

 
• Regularização Fundiária 

Foi adotado o valor estabelecido pelo Minis
do Programa “Urbanização, Regularização e Integração de Assentamentos Precários: Apoio a Projetos de 
Regularização Fundiária Sustentável de Assentamentos Informais em Áreas Urbanas”, que corresponde a R$ 
500,00 por domicílio. Portanto, para o universo já dimensionado de domicílios a serem regularizados, o 
investimento total necessário em ações de regularização si
universo de 96 unidades com inadequação fundiária.

 

 

 

Tipo de solução 

Urbanização com infraestrutura em assentamentos

Unidade habitacional horizontal com infraestrutura

Unidade Habitacional verticalizada com infraestrutura
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Também fortalecer a questão institucional através da organização institucion
estrutura administrativa ou disponibilização de técnicos para tratar da área habitacional e urbana. 

Além disso, prever a capacitação profissional de técnicos dirigentes para gestão do PLHIS de forma 

ESTIMATIVA DE CUSTOS PARA AS ALTERNATIVAS HABITACIONAIS

Construção e infraestrutura: 

As referências de custos adotadas seguem o modelo e experiências vivenciadas por alguns 
municípios brasileiros e em particular no Estado do Rio de Janeiro.  

Para simplificar o cálculo foram adotados valores médios, mas ressaltamos que algumas soluções 
poderão exigir maior complexidade nas obras. Os custos estimados para construção e infraestrutura são os 

http://www.cidades.gov.br/secretarias-nacionais/secretaria-de-habitacao/cgfnhis/instrucoes
normativas/MANUAL%20FNHIS%20MELHORIAS%20COND%20HABITABILIDADE.pdf

Obras de Urbanização e Provisão Habitacional: 

Custo Unit Quantidade

Urbanização de assentamentos precários 11.000,00 2253 

 Vertical 32.200,00 1295 

Horizontal 29.400,00 

Regularização Fundiária : 

Foi adotado o valor estabelecido pelo Minis:tério das Cidades para ações de regularização fundiária, através 
do Programa “Urbanização, Regularização e Integração de Assentamentos Precários: Apoio a Projetos de 

zação Fundiária Sustentável de Assentamentos Informais em Áreas Urbanas”, que corresponde a R$ 
500,00 por domicílio. Portanto, para o universo já dimensionado de domicílios a serem regularizados, o 
investimento total necessário em ações de regularização situa-se em torno de R$ 48.000,00 considerando o 
universo de 96 unidades com inadequação fundiária. 

Custo médio

Urbanização com infraestrutura em assentamentos precários R$ 11.000,00

Unidade habitacional horizontal com infraestrutura R$ 29.400,00

Unidade Habitacional verticalizada com infraestrutura R$ 32.200,00
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Também fortalecer a questão institucional através da organização institucional com a criação de 
estrutura administrativa ou disponibilização de técnicos para tratar da área habitacional e urbana.  

Além disso, prever a capacitação profissional de técnicos dirigentes para gestão do PLHIS de forma 

S PARA AS ALTERNATIVAS HABITACIONAIS: 

As referências de custos adotadas seguem o modelo e experiências vivenciadas por alguns 

m adotados valores médios, mas ressaltamos que algumas soluções 
para construção e infraestrutura são os 

habitacao/cgfnhis/instrucoes-
normativas/MANUAL%20FNHIS%20MELHORIAS%20COND%20HABITABILIDADE.pdf 

Quantidade Custo 
Total(R$) 

 24.783.000,00 

 20.865,600,00 

19.021.800,00 

tério das Cidades para ações de regularização fundiária, através 
do Programa “Urbanização, Regularização e Integração de Assentamentos Precários: Apoio a Projetos de 

zação Fundiária Sustentável de Assentamentos Informais em Áreas Urbanas”, que corresponde a R$ 
500,00 por domicílio. Portanto, para o universo já dimensionado de domicílios a serem regularizados, o 

se em torno de R$ 48.000,00 considerando o 

Custo médio 

R$ 11.000,00 

R$ 29.400,00 

R$ 32.200,00 
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• Melhorias Habitacionais
  

Foi adotado o valor de R$ 10.000,00 por domicílio a ser atendido por ações de melhoria habitacional, 
que corresponde ao limite máximo de financiamento previsto pelo Programa de Assistência Técnica para 
Melhoria/conclusão ou construção de Unidades Habitacionais conforme M. Cidades

Em relação ao universo que compõe a demanda potencial do Programa, em função da expe
trabalho da Prefeitura nos assentamentos, estimamos em 30% dos domicílios a serem urba
3218, pelo qual teríamos um total de 965 domicílios. Portanto, o investimento total necessário em ações de 
melhorias habitacionais situa-se em torno de R$

Em relação aos desabrigados das chuvas de janeiro, poderemos estimar em cerca de 1651 casas que 
precisarão de melhorias habitacionais para que as famílias possam retornar com segurança e condições de 
habitabilidade as suas casas. 

Com isso necessitaremos um recurso estimado em R$ 16.512.000,00
Este somatório será de R$ 26.166.000,00.

 
VIII- CENÁRIOS PARA A PREVISÃO DOS RECURSOS DISPONÍVEIS 

Estabelecendo de modo realista as condições com que o município deverá trabalhar no período de 
implementação deste Plano, definiram
fundamentalmente da implementação efetiva do Sistema Nacional de Habitação, da adoção de critérios 
obtidos e técnicos na distribuição dos recursos da União, do Est
finalmente, da capacidade de investimento de recursos próprios do município e de sua adimplência junto ao 
Governo Federal.  
 
Assim, foram considerados os seguintes cenários:
• Cenário 1: Conservador, manutenção das condi
•Cenário 2: Otimista, com a implementação plena das diretrizes e recursos previstos para o FNHIS.
 

IX- RECURSOS FINANCEIROS INVESTIDOS EM HABITAÇÃO NO PERÍODO 
RECENTE:  

 
Para estimar a possibilidade de investimentos em h

os próximos anos, permitindo a elaboração de cenários e quantificar os recursos necessários e fontes 
respectivas, é necessário conhecer a média dos investimentos realizados nos últimos anos na cidade, 
incluindo tanto os realizados diretamente pela Prefeitura quanto os realizados através de convênios com o 
Governo do Estado e com o Governo Federal através do M. Cidades.

De acordo com a  LEI Nº 1.538 DE 06 DE JANEIRO DE 2010, o Município aprovou o PPA para o 
período de 2010-2013. 

Na Lei existem alguns programas que merecem destaque e que se relacionam a questão da habitação 
de forma direta ou indireta com propostas para melhoria de acessibilidade, infraestrutura e outras que 
estaremos abaixo relacionando. 
 

Programa 1-SÃO JOSÉ OBRAS VIÁRIAS
 

Objetivo Geral: Desenvolver a infraestrutura da Cidade, proporcionando melhorias no sistema viário 
municipal, no que diz respeito a pavimentação, drenagem de artes e intervenções afins.
Ação: 1 – Obras de melhorias viárias
Ação: 2 – Obras de pavimentação e drenagem
Ação: 3 – Obras de artes especiais
Ação: 4 – Estudos e Projetos Viários e Estruturais
Ação: 5 – Recuperação e conservação de logradouros e obras de artes especiais
Ação: 7 – Construção de Passarela
Ação: 8 – Construção de Pontes 
Ação: 9 – Pavimentação e rede de drenagem
Produto: 12 - Pavimentação e drenagem em Pouso Alegre
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Melhorias Habitacionais: 

Foi adotado o valor de R$ 10.000,00 por domicílio a ser atendido por ações de melhoria habitacional, 
máximo de financiamento previsto pelo Programa de Assistência Técnica para 

Melhoria/conclusão ou construção de Unidades Habitacionais conforme M. Cidades
Em relação ao universo que compõe a demanda potencial do Programa, em função da expe

lho da Prefeitura nos assentamentos, estimamos em 30% dos domicílios a serem urba
3218, pelo qual teríamos um total de 965 domicílios. Portanto, o investimento total necessário em ações de 

se em torno de R$ 9.654.000,00. 
Em relação aos desabrigados das chuvas de janeiro, poderemos estimar em cerca de 1651 casas que 

precisarão de melhorias habitacionais para que as famílias possam retornar com segurança e condições de 

cessitaremos um recurso estimado em R$ 16.512.000,00 
Este somatório será de R$ 26.166.000,00. 

CENÁRIOS PARA A PREVISÃO DOS RECURSOS DISPONÍVEIS 
Estabelecendo de modo realista as condições com que o município deverá trabalhar no período de 

ação deste Plano, definiram-se dois cenários possíveis de obtenção de recursos, que dependem 
fundamentalmente da implementação efetiva do Sistema Nacional de Habitação, da adoção de critérios 
obtidos e técnicos na distribuição dos recursos da União, do Estado e do FGTS para os municípios e, 
finalmente, da capacidade de investimento de recursos próprios do município e de sua adimplência junto ao 

Assim, foram considerados os seguintes cenários: 
• Cenário 1: Conservador, manutenção das condições atuais com pequenas alterações
•Cenário 2: Otimista, com a implementação plena das diretrizes e recursos previstos para o FNHIS.

RECURSOS FINANCEIROS INVESTIDOS EM HABITAÇÃO NO PERÍODO 

Para estimar a possibilidade de investimentos em habitação em São José do Vale do Rio Preto para 
os próximos anos, permitindo a elaboração de cenários e quantificar os recursos necessários e fontes 

cessário conhecer a média dos investimentos realizados nos últimos anos na cidade, 
do tanto os realizados diretamente pela Prefeitura quanto os realizados através de convênios com o 

Governo do Estado e com o Governo Federal através do M. Cidades. 
De acordo com a  LEI Nº 1.538 DE 06 DE JANEIRO DE 2010, o Município aprovou o PPA para o 

Na Lei existem alguns programas que merecem destaque e que se relacionam a questão da habitação 
de forma direta ou indireta com propostas para melhoria de acessibilidade, infraestrutura e outras que 

SÃO JOSÉ OBRAS VIÁRIAS: 

Desenvolver a infraestrutura da Cidade, proporcionando melhorias no sistema viário 
municipal, no que diz respeito a pavimentação, drenagem de artes e intervenções afins.

Obras de melhorias viárias 
Obras de pavimentação e drenagem 
Obras de artes especiais 
Estudos e Projetos Viários e Estruturais 
Recuperação e conservação de logradouros e obras de artes especiais 
Construção de Passarela 

 
Pavimentação e rede de drenagem 

Pavimentação e drenagem em Pouso Alegre 
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Foi adotado o valor de R$ 10.000,00 por domicílio a ser atendido por ações de melhoria habitacional, 
máximo de financiamento previsto pelo Programa de Assistência Técnica para 

Melhoria/conclusão ou construção de Unidades Habitacionais conforme M. Cidades. 
Em relação ao universo que compõe a demanda potencial do Programa, em função da experiência de 

lho da Prefeitura nos assentamentos, estimamos em 30% dos domicílios a serem urbanizados do total de 
3218, pelo qual teríamos um total de 965 domicílios. Portanto, o investimento total necessário em ações de 

Em relação aos desabrigados das chuvas de janeiro, poderemos estimar em cerca de 1651 casas que 
precisarão de melhorias habitacionais para que as famílias possam retornar com segurança e condições de 

CENÁRIOS PARA A PREVISÃO DOS RECURSOS DISPONÍVEIS  
Estabelecendo de modo realista as condições com que o município deverá trabalhar no período de 

se dois cenários possíveis de obtenção de recursos, que dependem 
fundamentalmente da implementação efetiva do Sistema Nacional de Habitação, da adoção de critérios 

ado e do FGTS para os municípios e, 
finalmente, da capacidade de investimento de recursos próprios do município e de sua adimplência junto ao 

ções atuais com pequenas alterações 
•Cenário 2: Otimista, com a implementação plena das diretrizes e recursos previstos para o FNHIS. 

RECURSOS FINANCEIROS INVESTIDOS EM HABITAÇÃO NO PERÍODO 

abitação em São José do Vale do Rio Preto para 
os próximos anos, permitindo a elaboração de cenários e quantificar os recursos necessários e fontes 

cessário conhecer a média dos investimentos realizados nos últimos anos na cidade, 
do tanto os realizados diretamente pela Prefeitura quanto os realizados através de convênios com o 

De acordo com a  LEI Nº 1.538 DE 06 DE JANEIRO DE 2010, o Município aprovou o PPA para o 

Na Lei existem alguns programas que merecem destaque e que se relacionam a questão da habitação 
de forma direta ou indireta com propostas para melhoria de acessibilidade, infraestrutura e outras que 

Desenvolver a infraestrutura da Cidade, proporcionando melhorias no sistema viário 
municipal, no que diz respeito a pavimentação, drenagem de artes e intervenções afins. 
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Produto: 13 - Pavimentação e drenagem na Estrada da Cachoeira
Produto: 14 - Pavimentação e drenagem na Rua João Alves Araújo Viana (Barrinha)
Produto: 18 - Pavimentação e drenagem na Rua Antônio Morelli
 
Programa: 2 – PROMOÇÃO DO DESENVOLVIMENTO URBANO INTEGRADO
Objetivo Geral: Orientar a produção do espaço urbano de forma regular e integrada, compatibilizando 
demanda e oferta, com qualidade de vida 
investimentos. 
Ação: 1 – Planejamento e Controle Urbanístico
 
Programa: 6 – CONSERVAÇÃO E MELHORIA DE LOGRADOUROS E ESPAÇOS DO
INTERESSE PÚBLICO 
Objetivo Geral: Conservar, recuperar, manter e moderni
Ação: 3 – Manutenção e melhoria do sistema de drenagem urbana
Ação: 4 – Conservação e melhoria de logradouros e espaços públicos
Ação: 5 – Urbanização dos loteamentos
 
Programa: 7 – INTERVENÇÕES URBANÍSTICAS
Objetivo Geral: Implantar o conceito de acessibilidade universal, através da requalificação e revitalização de 
espaços públicos. 
Ação: 1 – Intervenções de infraestrutura, drenagem, urbanização e reurbanização
 
Programa: 11 – CONJUNTOS HABITACIONAIS POPULA
Objetivo Geral: Implantar a infraestrutura básica urbana em conjuntos habitacionais, melhorando a qualidade 
de vida e as condições de habitabilidade dos cidadãos.
Ação: 1 – Obras de Urbanização em Conjuntos Habitacionais
 
Programa: 1 – AMPLIAÇÃO E MELH
MUNICIPAL 
Objetivo Geral: Disponibilizar volume suficiente, em quantidade EME qualidade, de água tratada para a 
população municipal 
Ação: 1 – Ampliação e Melhoria do Abastecimento de Água
Objetivo Específico: Garantir o abastecimento de água, ampliando e melhorando a rede existente
Produto: 2 - Reservatório Central da ETA Irís implantado
Produto: 3 - Sistema de abastecimento de água de Águas Claras a Rio Bonito 
Produto: 4 - Reservatórios de Águas Claras a Rio Bon
Ação: 2 – Manutenção de E.T.As
 
Programa: 2 – ATENDIMENTO À DEMANDA DE SANEAMENTO
Objetivo Geral: Atender à demanda reprimida por saneamento básico, favorecendo o crescimento econômico
e social do interior. 
Ação: 1 – Implantação e Ampliação

De acordo com o quadro abaixo, anexo do PPA podemos identificar os recursos previstos para as 
Secretarias de Obras e de Planejamento e Gestão alem do Departamento Autônomo de Água e Esgoto  que 
lidam diretamente com a questão.
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Pavimentação e drenagem na Estrada da Cachoeira 
Pavimentação e drenagem na Rua João Alves Araújo Viana (Barrinha)
Pavimentação e drenagem na Rua Antônio Morelli 

PROMOÇÃO DO DESENVOLVIMENTO URBANO INTEGRADO
Objetivo Geral: Orientar a produção do espaço urbano de forma regular e integrada, compatibilizando 
demanda e oferta, com qualidade de vida e tornando a cidade mais competitiva na atração de novos 

Planejamento e Controle Urbanístico 

CONSERVAÇÃO E MELHORIA DE LOGRADOUROS E ESPAÇOS DO

Objetivo Geral: Conservar, recuperar, manter e modernizar os logradouros e espaços públicos da Cidade.
Manutenção e melhoria do sistema de drenagem urbana 
Conservação e melhoria de logradouros e espaços públicos 
Urbanização dos loteamentos 

INTERVENÇÕES URBANÍSTICAS 
Objetivo Geral: Implantar o conceito de acessibilidade universal, através da requalificação e revitalização de 

Intervenções de infraestrutura, drenagem, urbanização e reurbanização 

CONJUNTOS HABITACIONAIS POPULARES 
Objetivo Geral: Implantar a infraestrutura básica urbana em conjuntos habitacionais, melhorando a qualidade 
de vida e as condições de habitabilidade dos cidadãos. 

Obras de Urbanização em Conjuntos Habitacionais 

AMPLIAÇÃO E MELHORIA DAS CONDIÇÕES DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA 

Objetivo Geral: Disponibilizar volume suficiente, em quantidade EME qualidade, de água tratada para a 

Ampliação e Melhoria do Abastecimento de Água 
antir o abastecimento de água, ampliando e melhorando a rede existente

Reservatório Central da ETA Irís implantado 
Sistema de abastecimento de água de Águas Claras a Rio Bonito  
Reservatórios de Águas Claras a Rio Bonito implantados 

Manutenção de E.T.As 

ATENDIMENTO À DEMANDA DE SANEAMENTO 
Objetivo Geral: Atender à demanda reprimida por saneamento básico, favorecendo o crescimento econômico

Implantação e Ampliação dos Sistemas de Saneamento 
De acordo com o quadro abaixo, anexo do PPA podemos identificar os recursos previstos para as 

Secretarias de Obras e de Planejamento e Gestão alem do Departamento Autônomo de Água e Esgoto  que 
lidam diretamente com a questão. 
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Pavimentação e drenagem na Rua João Alves Araújo Viana (Barrinha) 

PROMOÇÃO DO DESENVOLVIMENTO URBANO INTEGRADO 
Objetivo Geral: Orientar a produção do espaço urbano de forma regular e integrada, compatibilizando 

e tornando a cidade mais competitiva na atração de novos 

CONSERVAÇÃO E MELHORIA DE LOGRADOUROS E ESPAÇOS DO 

zar os logradouros e espaços públicos da Cidade. 

Objetivo Geral: Implantar o conceito de acessibilidade universal, através da requalificação e revitalização de 

 

Objetivo Geral: Implantar a infraestrutura básica urbana em conjuntos habitacionais, melhorando a qualidade 

ORIA DAS CONDIÇÕES DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA 

Objetivo Geral: Disponibilizar volume suficiente, em quantidade EME qualidade, de água tratada para a 

antir o abastecimento de água, ampliando e melhorando a rede existente 

Objetivo Geral: Atender à demanda reprimida por saneamento básico, favorecendo o crescimento econômico 

De acordo com o quadro abaixo, anexo do PPA podemos identificar os recursos previstos para as 
Secretarias de Obras e de Planejamento e Gestão alem do Departamento Autônomo de Água e Esgoto  que 
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IX- REPASSES E CONVÊNIOS
 
De acordo com site do Portal de Transparência do Governo Federal, nos últimos 10 anos a Prefeitura de São 
José do Vale do Rio Preto teve poucas liberações de recursos conforme demonstrado nos quadros abaixo.
Em 2011, o Ministério da integração nacional liberou em caráter emergencial R$ 1.500.000,00 para 
atendimento aos desabrigados das enchentes.
Em 2008 foram alocados R$ 59.640,00 para elaboração deste Plano
Em 2003, o Ministério da Saúde liberou R$ 300.000,00 para sistema de a
E em 2001 o Ministério das cidades liberou R$ 100.000,00 para Melhoria das Condições Habitacionais.
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EPASSES E CONVÊNIOS: 

De acordo com site do Portal de Transparência do Governo Federal, nos últimos 10 anos a Prefeitura de São 
José do Vale do Rio Preto teve poucas liberações de recursos conforme demonstrado nos quadros abaixo.

io da integração nacional liberou em caráter emergencial R$ 1.500.000,00 para 
atendimento aos desabrigados das enchentes. 
Em 2008 foram alocados R$ 59.640,00 para elaboração deste Plano 
Em 2003, o Ministério da Saúde liberou R$ 300.000,00 para sistema de abastecimento de água.
E em 2001 o Ministério das cidades liberou R$ 100.000,00 para Melhoria das Condições Habitacionais.
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De acordo com site do Portal de Transparência do Governo Federal, nos últimos 10 anos a Prefeitura de São 
José do Vale do Rio Preto teve poucas liberações de recursos conforme demonstrado nos quadros abaixo. 

io da integração nacional liberou em caráter emergencial R$ 1.500.000,00 para 

bastecimento de água. 
E em 2001 o Ministério das cidades liberou R$ 100.000,00 para Melhoria das Condições Habitacionais. 
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X- RECURSOS INVESTIDOS “VERSUS” RECURSOS NECESSÁRIOS:
 

Com os dados apresentados acima, torna
habitação hoje realizado no município, e os recursos necessários para o atendimento de suas deman
habitacionais.  

Sabemos que o valor estimado para a resolução do déficit e da inadequação habitacional na cidade é 
de R$ 64.670.400,00.  

Além deste recurso são necessários cerca de R$ 
necessárias de acordo com cálculo feito de demanda até 2010 somado ao numero de melhorias necessárias 
para atendimento aos desabrigados pelas recente

Como o quadro apresentado no Portal da Transparência demonstra que o Município não tem 
conseguido captar recursos substanciais para implantação de programas e projetos através do Ministério das 
Cidades, entendemos ser fundamental que a Prefeitura
ao Governo Federal para demonstrar suas reais necessidades em termos de atendimento a demanda futura 
habitacional. 

 

XI- INDICADORES CAPAZES DE MEDIR O DESEMPENHO DO PROGRAMA

 

Esse item apresenta os cri
São José do Vale do Rio Preto que buscam criar e desenvolver o sistema de avaliação e monitoramento da 
política habitacional tanto para as novas intervenções ou para as já existente
Municipal de Habitação quando implantado.

Nesse sentido é importante que se estabeleça um conjunto de definições básicas que crie uma 
linguagem comum para que se tenha clareza sobre os objetivos e as potencialidades da avaliação e
monitoramento das ações habitacionais.
Sendo assim, entende-se por avaliação o processo de “atribuição de um valor” às ações desenvolvidas pela 
Prefeitura no campo habitacional, seja pelos resultados alcançados, seja pelos processos desenvolvidos para 
alcançar aqueles resultados. Para a atribuição de valor, toma
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RECURSOS INVESTIDOS “VERSUS” RECURSOS NECESSÁRIOS:

Com os dados apresentados acima, torna-se possível fazer uma comparaçã
habitação hoje realizado no município, e os recursos necessários para o atendimento de suas deman

Sabemos que o valor estimado para a resolução do déficit e da inadequação habitacional na cidade é 

Além deste recurso são necessários cerca de R$ 26.166.000,00 em termos de melhorias habitacionais 
necessárias de acordo com cálculo feito de demanda até 2010 somado ao numero de melhorias necessárias 
para atendimento aos desabrigados pelas recentes chuvas. 

Como o quadro apresentado no Portal da Transparência demonstra que o Município não tem 
conseguido captar recursos substanciais para implantação de programas e projetos através do Ministério das 
Cidades, entendemos ser fundamental que a Prefeitura busque realizar gestões junto ao Governo do Estado e 
ao Governo Federal para demonstrar suas reais necessidades em termos de atendimento a demanda futura 

INDICADORES CAPAZES DE MEDIR O DESEMPENHO DO PROGRAMA

Esse item apresenta os critérios e conjuntos de iniciativas a serem desenvolvidas pela Prefeitura de 
São José do Vale do Rio Preto que buscam criar e desenvolver o sistema de avaliação e monitoramento da 
política habitacional tanto para as novas intervenções ou para as já existente
Municipal de Habitação quando implantado. 

Nesse sentido é importante que se estabeleça um conjunto de definições básicas que crie uma 
linguagem comum para que se tenha clareza sobre os objetivos e as potencialidades da avaliação e
monitoramento das ações habitacionais. 

se por avaliação o processo de “atribuição de um valor” às ações desenvolvidas pela 
Prefeitura no campo habitacional, seja pelos resultados alcançados, seja pelos processos desenvolvidos para 
alcançar aqueles resultados. Para a atribuição de valor, toma-se como base os princípios estabelecidos como 
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RECURSOS INVESTIDOS “VERSUS” RECURSOS NECESSÁRIOS: 

se possível fazer uma comparação entre o investimento em 
habitação hoje realizado no município, e os recursos necessários para o atendimento de suas demandas 

Sabemos que o valor estimado para a resolução do déficit e da inadequação habitacional na cidade é 

26.166.000,00 em termos de melhorias habitacionais 
necessárias de acordo com cálculo feito de demanda até 2010 somado ao numero de melhorias necessárias 

Como o quadro apresentado no Portal da Transparência demonstra que o Município não tem 
conseguido captar recursos substanciais para implantação de programas e projetos através do Ministério das 

busque realizar gestões junto ao Governo do Estado e 
ao Governo Federal para demonstrar suas reais necessidades em termos de atendimento a demanda futura 

INDICADORES CAPAZES DE MEDIR O DESEMPENHO DO PROGRAMA: 

térios e conjuntos de iniciativas a serem desenvolvidas pela Prefeitura de 
São José do Vale do Rio Preto que buscam criar e desenvolver o sistema de avaliação e monitoramento da 
política habitacional tanto para as novas intervenções ou para as já existentes, integrando-os ao Plano 

Nesse sentido é importante que se estabeleça um conjunto de definições básicas que crie uma 
linguagem comum para que se tenha clareza sobre os objetivos e as potencialidades da avaliação e do 

se por avaliação o processo de “atribuição de um valor” às ações desenvolvidas pela 
Prefeitura no campo habitacional, seja pelos resultados alcançados, seja pelos processos desenvolvidos para 

se como base os princípios estabelecidos como 
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Diretrizes (item constante desse documento). Além desses princípios, usamos elementos de referência para 
identificar o maior ou menor grau de “suces
pelo Plano Municipal de Habitação quando implantado.
Por monitoramento entende-se um processo mais detalhado e cotidiano de acompanhamento das ações e, 
sempre que possível, das variáveis que co
imediatas, caso os níveis de eficácia e eficiência almejados não estejam sendo alcançados. Para se implantar 
um processo de monitoramento, necessita
análise imediata dos desvios de rumo e das alterações da realidade sobre a qual se trabalha. Por outro lado, os 
dados do monitoramento, acumulados em intervalos de tempo mais longos, são materiais para o processo de 
avaliação. 
 

A avaliação e o monitoramento requerem o uso dos indicadores que tem como uma das suas 
características fundamentais estabelecerem certo padrão normativo a partir do qual:
 

 • Se avalia o estado social da realidade em que se quer intervir, construindo
sirva de referência para o processo de definição de estratégias e prioridades, e/ou;

• Se avalia o desempenho das ações, medindo
(eficácia), o nível de utilização de recursos (eficiência) ou as mudanç
população alvo (impacto). 
 

O que é importante frisar, é que seja qual for o processo avaliativo, eles devem ser contínuos, 
perpassando todo o ciclo de implementação do projeto ou programa, desde a concepção, execução, até os
momentos de avaliação de resultados e impactos.
 No caso do PLHIS do município em questão é interessante que o processo avaliativo de pós
ocupação que é caracterizado pela conclusão das obras e pela ocupação das novas unidades habitacionais 
(quando for o caso), a continuidade do trabalho social por um período que o proponente considere 
necessário, com o objetivo de propiciar sustentabilidade do empreendimento em todos os seus aspectos 
físico, ambiental e social. Revelando assim o grau de satisfação da popu
imediatos das ações. 

Outro aspecto importante desse tipo de avaliação é verificar se o projeto deu certo, se foi adequado 
ou não adequado para aquela população e situação urbana.

Dentro do processo de avaliação e monitoram
importante ressaltarmos, que por sua peculiaridade de ocupação, sendo uma cidade de característica 
fortemente rural e onde vários moradores residem na cidade somente durante o tempo de seu contrato de 
serviço, muitas vezes coabitando com outras famílias, é importante pensarmos também em um sistema de 
capacitação para as famílias, que ocuparão os novos empreendimentos habitacionais, onde sejam trabalhadas 
as questões de mudança de cenário de vida e geração de
moradores a nova realidade em que estão sendo inseridos.

Nessa linha, é que propomos a utilização do método avaliativo da “Matriz de Indicadores para 
Avaliação Pós-ocupação dos Projetos Pilotos de Investimento d
Cidades que terão como eixos avaliativos a Moradia e Inserção Urbana, Inclusão Social e Satisfação do 
Morador.  
 

XII- AVALIAÇÃO E MONITORAMENTO PELO PLANO MUNICIPAL DE HABITAÇÃO 
(PÓS OCUPAÇÃO): 
 

Nas avaliações de pós-ocupação não estamos avaliando o programa no seu todo, nem a gestão local 
que o implementou, mas a visibilidade dos resultados, impactos e da manifestação de satisfação ou não da 
população, dialoga-se com a política, o programa e a gestão local, a med
as intencionalidades, os mecanismos de implementação e efetividade dos resultados obtidos.

Para realizarmos a avaliação pós
avaliação ex-ante que tem por objetivo
um diagnóstico sócio-territorial que estabeleça um referencial da situação para a posterior avaliação.
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Diretrizes (item constante desse documento). Além desses princípios, usamos elementos de referência para 
identificar o maior ou menor grau de “sucesso” ou “fracasso” das ações e programas as metas estabelecidas 
pelo Plano Municipal de Habitação quando implantado. 

se um processo mais detalhado e cotidiano de acompanhamento das ações e, 
sempre que possível, das variáveis que compõem o diagnóstico, de forma a permitir mudanças de curso mais 
imediatas, caso os níveis de eficácia e eficiência almejados não estejam sendo alcançados. Para se implantar 
um processo de monitoramento, necessita-se de um planejamento pormenorizado, de for
análise imediata dos desvios de rumo e das alterações da realidade sobre a qual se trabalha. Por outro lado, os 
dados do monitoramento, acumulados em intervalos de tempo mais longos, são materiais para o processo de 

o e o monitoramento requerem o uso dos indicadores que tem como uma das suas 
características fundamentais estabelecerem certo padrão normativo a partir do qual:

e avalia o estado social da realidade em que se quer intervir, construindo
sirva de referência para o processo de definição de estratégias e prioridades, e/ou; 

e avalia o desempenho das ações, medindo-se o grau em que seus objetivos foram alcançados 
(eficácia), o nível de utilização de recursos (eficiência) ou as mudanças operadas no estado social da 

O que é importante frisar, é que seja qual for o processo avaliativo, eles devem ser contínuos, 
perpassando todo o ciclo de implementação do projeto ou programa, desde a concepção, execução, até os
momentos de avaliação de resultados e impactos. 

No caso do PLHIS do município em questão é interessante que o processo avaliativo de pós
ocupação que é caracterizado pela conclusão das obras e pela ocupação das novas unidades habitacionais 

caso), a continuidade do trabalho social por um período que o proponente considere 
necessário, com o objetivo de propiciar sustentabilidade do empreendimento em todos os seus aspectos 
físico, ambiental e social. Revelando assim o grau de satisfação da população beneficiada e os resultados 

Outro aspecto importante desse tipo de avaliação é verificar se o projeto deu certo, se foi adequado 
ou não adequado para aquela população e situação urbana. 

Dentro do processo de avaliação e monitoramento, no caso de São José do Vale do Rio Preto, é 
importante ressaltarmos, que por sua peculiaridade de ocupação, sendo uma cidade de característica 
fortemente rural e onde vários moradores residem na cidade somente durante o tempo de seu contrato de 

ço, muitas vezes coabitando com outras famílias, é importante pensarmos também em um sistema de 
capacitação para as famílias, que ocuparão os novos empreendimentos habitacionais, onde sejam trabalhadas 
as questões de mudança de cenário de vida e geração de trabalho e renda de forma a situar os novos 
moradores a nova realidade em que estão sendo inseridos. 

Nessa linha, é que propomos a utilização do método avaliativo da “Matriz de Indicadores para 
ocupação dos Projetos Pilotos de Investimento de Intervenção em Favelas” do Ministério das 

Cidades que terão como eixos avaliativos a Moradia e Inserção Urbana, Inclusão Social e Satisfação do 

AVALIAÇÃO E MONITORAMENTO PELO PLANO MUNICIPAL DE HABITAÇÃO 

ocupação não estamos avaliando o programa no seu todo, nem a gestão local 
que o implementou, mas a visibilidade dos resultados, impactos e da manifestação de satisfação ou não da 

se com a política, o programa e a gestão local, a medida que propicia uma reflexão sobre 
as intencionalidades, os mecanismos de implementação e efetividade dos resultados obtidos.

Para realizarmos a avaliação pós-ocupação, temos que ter um marco zero ao qual chamamos de 
ante que tem por objetivo conhecer a realidade local e o perfil dos moradores de forma a montar 

territorial que estabeleça um referencial da situação para a posterior avaliação.
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Diretrizes (item constante desse documento). Além desses princípios, usamos elementos de referência para 
so” ou “fracasso” das ações e programas as metas estabelecidas 

se um processo mais detalhado e cotidiano de acompanhamento das ações e, 
mpõem o diagnóstico, de forma a permitir mudanças de curso mais 

imediatas, caso os níveis de eficácia e eficiência almejados não estejam sendo alcançados. Para se implantar 
se de um planejamento pormenorizado, de forma a permitir uma 

análise imediata dos desvios de rumo e das alterações da realidade sobre a qual se trabalha. Por outro lado, os 
dados do monitoramento, acumulados em intervalos de tempo mais longos, são materiais para o processo de 

o e o monitoramento requerem o uso dos indicadores que tem como uma das suas 
características fundamentais estabelecerem certo padrão normativo a partir do qual: 

e avalia o estado social da realidade em que se quer intervir, construindo-se um diagnóstico que 
 

se o grau em que seus objetivos foram alcançados 
as operadas no estado social da 

O que é importante frisar, é que seja qual for o processo avaliativo, eles devem ser contínuos, 
perpassando todo o ciclo de implementação do projeto ou programa, desde a concepção, execução, até os 

No caso do PLHIS do município em questão é interessante que o processo avaliativo de pós-
ocupação que é caracterizado pela conclusão das obras e pela ocupação das novas unidades habitacionais 

caso), a continuidade do trabalho social por um período que o proponente considere 
necessário, com o objetivo de propiciar sustentabilidade do empreendimento em todos os seus aspectos 

lação beneficiada e os resultados 

Outro aspecto importante desse tipo de avaliação é verificar se o projeto deu certo, se foi adequado 

ento, no caso de São José do Vale do Rio Preto, é 
importante ressaltarmos, que por sua peculiaridade de ocupação, sendo uma cidade de característica 
fortemente rural e onde vários moradores residem na cidade somente durante o tempo de seu contrato de 

ço, muitas vezes coabitando com outras famílias, é importante pensarmos também em um sistema de 
capacitação para as famílias, que ocuparão os novos empreendimentos habitacionais, onde sejam trabalhadas 

trabalho e renda de forma a situar os novos 

Nessa linha, é que propomos a utilização do método avaliativo da “Matriz de Indicadores para 
e Intervenção em Favelas” do Ministério das 

Cidades que terão como eixos avaliativos a Moradia e Inserção Urbana, Inclusão Social e Satisfação do 

AVALIAÇÃO E MONITORAMENTO PELO PLANO MUNICIPAL DE HABITAÇÃO 

ocupação não estamos avaliando o programa no seu todo, nem a gestão local 
que o implementou, mas a visibilidade dos resultados, impactos e da manifestação de satisfação ou não da 

ida que propicia uma reflexão sobre 
as intencionalidades, os mecanismos de implementação e efetividade dos resultados obtidos. 

ocupação, temos que ter um marco zero ao qual chamamos de 
conhecer a realidade local e o perfil dos moradores de forma a montar 

territorial que estabeleça um referencial da situação para a posterior avaliação. 
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A ênfase da avaliação de pós

moradia, os serviços públicos e sociais a que tem acesso, as possibilidades de organizar e ampliar sua vida 
social e comunitária. 

Indicadores são sinalizadores de processos que devem, na sua escolha, considerar a disponibilidade e 
facilidade na obtenção de informações, a clareza de significado (auto
consistência, a universalização e a constância do uso.

O acompanhamento (via indicadores) é feito com base nos dados qualitativos e quantitativos 
coletados e, num diálogo constante entre todos os parceiros. Só assim, será possível a construção de um 
quadro articulado de representações que sinalizem as diferentes formas pelas quais se compreende o plano de 
ação, se incorpora seus pressupostos e se planeja e re
 

Nessa linha, temos três eixos fundamentais para a avaliação: 
 
Eixo 1 - Moradia e Inserção Urbana: que visa avaliar infraestrutura básica; mobilidade urbana; 

qualidade ambiental; moradia; regularização fundi
 
Eixo 2 – Inclusão Social: que visa avaliar acesso a serviços sociais públicos; cidadania e participação 

e inserção no mundo do trabalho.
 
Eixo 3 – Satisfação do morador.

 
Para cada um desses eixos temos indicadores específicos
 
Eixo 1 – Moradia e inserção urbana
 

 
Ponto de avaliação Indicadores
 
 
 
Infra-estrutura básica 

1. 
2. 
3. 
4. 
5. 
6. 
7. 
8. 

 
 
Mobilidade Urbana 

1. 
2. 
3. 
4. 

5. 
 
 
 
 
Qualidade Ambiental 

1. 

2. 
3. 
4. 
5. 
6. 
7. 
8. 
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A ênfase da avaliação de pós-ocupação é a satisfação do morador, assim ele deve s
moradia, os serviços públicos e sociais a que tem acesso, as possibilidades de organizar e ampliar sua vida 

Indicadores são sinalizadores de processos que devem, na sua escolha, considerar a disponibilidade e 
ade na obtenção de informações, a clareza de significado (auto-explicativo), a pertinência e 

consistência, a universalização e a constância do uso. 
O acompanhamento (via indicadores) é feito com base nos dados qualitativos e quantitativos 

diálogo constante entre todos os parceiros. Só assim, será possível a construção de um 
quadro articulado de representações que sinalizem as diferentes formas pelas quais se compreende o plano de 
ação, se incorpora seus pressupostos e se planeja e re-planeja ações para viabilizar resultados pretendidos.

Nessa linha, temos três eixos fundamentais para a avaliação:  

Moradia e Inserção Urbana: que visa avaliar infraestrutura básica; mobilidade urbana; 
qualidade ambiental; moradia; regularização fundiária e controle urbanístico. 

Inclusão Social: que visa avaliar acesso a serviços sociais públicos; cidadania e participação 
e inserção no mundo do trabalho. 

Satisfação do morador. 

Para cada um desses eixos temos indicadores específicos que devem ser utilizados:

Moradia e inserção urbana: 

Indicadores Meios de verificação
 Abastecimento de água 
 Rede de esgoto 
 Coleta de lixo 
 Iluminação pública 
 Rede de eletricidade 
 Drenagem pluvial e fluvial 
 Vias veiculares 
 Vias de pedestres 

 
� Verificação no projeto 

executivo
� Vistoria e/ou observação em 

campo
� Consulta junto aos 

responsáveis pelos serviços
� Questionamento junto aos 

moradores
 Acessibilidade e mobilidade 
 Oferta de transporte público 
 Tempo de percurso 
 Regularidade do transporte 

percentual(%) de domicílios com 
e sem acesso 

 Equipamentos adaptados a PNE 

� Verificação no projeto
� Vistoria e/ou observação de 

campo
� Questionamento junto aos 

moradores

 Qualidade de águas de rios e 
lagos 

 Áreas verdes e de lazer 
 Destinação: esgoto 
 Destinação: águas pluviais 
 Destinação: lixo 
 Áreas de preservação (APP) 
 Encostas e áreas de risco 
 Áreas de servidão 

� Análise de laboratório
� Verificação no projeto
� Vistoria e/ou observ

campo
� Questionamento junto aos 

moradores
� Consulta junto aos 

responsáveis pelos serviços

Prefeitura Municipal de São José do Vale do Rio Preto 

 

ocupação é a satisfação do morador, assim ele deve ser ouvido sobre a 
moradia, os serviços públicos e sociais a que tem acesso, as possibilidades de organizar e ampliar sua vida 

Indicadores são sinalizadores de processos que devem, na sua escolha, considerar a disponibilidade e 
explicativo), a pertinência e 

O acompanhamento (via indicadores) é feito com base nos dados qualitativos e quantitativos 
diálogo constante entre todos os parceiros. Só assim, será possível a construção de um 

quadro articulado de representações que sinalizem as diferentes formas pelas quais se compreende o plano de 
a ações para viabilizar resultados pretendidos. 

Moradia e Inserção Urbana: que visa avaliar infraestrutura básica; mobilidade urbana; 

Inclusão Social: que visa avaliar acesso a serviços sociais públicos; cidadania e participação 

que devem ser utilizados: 

Meios de verificação 

Verificação no projeto 
executivo 
Vistoria e/ou observação em 
campo 
Consulta junto aos 
responsáveis pelos serviços 
Questionamento junto aos 
moradores 
Verificação no projeto 
Vistoria e/ou observação de 
campo 
Questionamento junto aos 
moradores 

Análise de laboratório 
Verificação no projeto 
Vistoria e/ou observação de 
campo 
Questionamento junto aos 
moradores 
Consulta junto aos 
responsáveis pelos serviços 
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Moradia 

9. 

10. 

11. 

Regularização 
Fundiária 

12. 

13. 

14. 

 
Eixo 2 – Inclusão Social: 
 
Ponto de avaliação Indicadores
Acesso a serviços sociais 
públicos 

1.

2.

3.
Cidadania e participação 1.

2.

3.

Inserção no mundo do 
trabalho 

1.
2.
3.
4.

5.

 
 
Eixo 3 – satisfação do morador
 
Ponto de avaliação Indicadores
 
 
 
 
 
Moradia e serviços urbanos 
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 Adequação às funções básicas da 
unidade 

 Adequação às funções das áreas 
comuns dos conjuntos 
multifamiliares 

 Permanência das famílias/repasse 
das unidades 

� Verificação no projeto
� Vistoria e/ou observação de 

campo
� Questionamento junto aos 

moradores
� Cadastro inicial

 Documentos de titulação das 
famílias 

 Uso e ocupação de acordo com o 
projeto aprovado 

 Uso e ocupação de acordo com a 
legislação urbanística 

� Questionamento com os 
moradores

� Verificação no projeto
� Vistoria e/ou observação de 

campo
� Legislação geral e específica

Indicadores Meios de verificação
1. Oferta e uso dos equipamentos 

e serviços públicos 
2. Comunicação e acesso a 

informação 
3. Segurança pública 

� Questionamento aos 
moradores

� Vistoria e observação no 
campo
 

1. Organização dos moradores 
2. Estabelecimento de regras e 

pactos de convivência 
3. Participação de representantes 

de organizações locais 

� Questionamento aos 
moradores
 

1. Economia familiar 
2. Incremento de renda 
3. Aumento da renda familiar 
4. Percentual de famílias com 

atraso nos pagamentos dos 
encargos com moradia 

5. Percentual de famílias que 
recebem recursos provenientes 
de programas de transferência 
de renda 

� Questionamento aos 
moradores
 

satisfação do morador: 

Indicadores Meios de verificação
1. Abastecimento de água 
2. Esgotamento sanitário 
3. Coleta de lixo 
4. Iluminação pública 
5. Acesso a veículos 
6. Acesso a pedestres 
7. Acesso a serviços e 

equipamentos sociais 
8. Acesso a comércio e 

serviços 
9. Acesso ao trabalho 
10. Acesso a escola 
11. Segurança pública 

 
 

�  Questionamento aos 
moradores
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Verificação no projeto 
Vistoria e/ou observação de 
campo 
Questionamento junto aos 
moradores 
Cadastro inicial 

Questionamento com os 
moradores 
Verificação no projeto 
Vistoria e/ou observação de 
campo 
Legislação geral e específica 

Meios de verificação 
Questionamento aos 
moradores 
Vistoria e observação no 
campo 

Questionamento aos 
moradores 

Questionamento aos 
moradores 

Meios de verificação 

Questionamento aos 
moradores 
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Vida social e comunitária 

 
3.1. Avaliação e monitoramento pela “Matriz de Indicadores para Avaliação Pós

Projetos Pilotos de Investimento de Intervenção em Favelas” do Ministério das Cidades
 
Nesse método, se buscam alguns resultados específico
 
3.2.1 – Capacitação: 

 
Os objetivos impressos na capacitação visam dar a base de formação necessária à população alvo do 

projeto para que possa atuar de forma autônoma e integrada, minimizando não só os impactos gerados pelas 
mudanças causadas pelas intervenções físicas como também pela ampliação de seus espaços sociais.
objetivos específicos são: a) promover a inserção consistente e orientada das pessoas selecionadas, reduzindo 
suas vulnerabilidades e ampliando condições de vivê
da educação; c) criar uma rede de vínculos e colaborações em torno dos objetivos da Política de Investimento 
Social; d) mobilizar esforços para garantir valores essenciais como a ética, a transparênci
direitos individuais e coletivos; e) fortalecer capacidades individuais (capital humano), coletivas (capital 
social), produtivas (capital produtivo) e ambientais (capital ambiental); e f) incentivar o exercício da 
cidadania, promovendo e apoiando a participação social; g) construir métodos de captação e geração de 
renda para gestão dos novos condomínios.

A metodologia adotada é a de capacitação massiva que parte do pressuposto que as pessoas têm 
potencialidades e que a população em foco di
utilizá-los em seu próprio benefício. Estes podem ser mobilizados para a criação de atividades produtivas 
e/ou o fortalecimento das já existentes, inseridas em um contexto de desenvolvimento local

Pretende-se construir o conceito de organização a partir da vivência concreta das pessoas na participação 
social, possibilitando a elevação dos níveis de consciência (ingênua e crítica) da coletividade para o nível de 
consciência organizacional.  Desta forma, permitem que sejam identificados seus problemas e limitações, 
suas causas e alternativas de soluções, assumindo
- condição indispensável para a transformação do seu território. 

O trabalho de capacitação será iniciado logo após a fase de seleção das famílias que serão realocadas 
para os novos empreendimentos. Serão formadas turmas com os moradores selecionados que terão três 
etapas de integração (capacitação) de forma que eles possa
criar uma convenção de condomínio e regras de convivência para sua nova realidade. A primeira etapa é a) o 
morador e seu novo espaço; segunda é b) regras e convenção de condomínio e a última c) gestão 
condominial e geração de renda (esse já com um grupo menor de pessoas eleitas como representantes).

Uma vez capacitados esse grupo será responsável pela multiplicação das competências a serem 
desenvolvidas pela população alvo, de acordo com os níveis de intervenção 
o novo contexto aos quais estão sendo inseridos, e na sua continuidade através de modelos para toda a 
população atingindo assim os objetivos do vetor de desenvolvimento sustentável. 

É importante destacar a terceira e última 
novo empreendimento uma vez que serão trabalhadas questões para geração de renda condominial de forma 
a manter a novo estrutura de moradia a que foram inseridos. Essas atividades perpassam questões
economia de energia e água, coleta e reciclagem de óleo de cozinha, coleta seletiva de lixo entre outros. 
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12. Paisagem e estética da 
área 

13. Inundações e alagamentos 
14. Adequação das UH às 

necessidades da família 
1. Economia familiar 
2. Sociabilidade 
3. Diálogo com o poder 

público 
4. Apropriação das melhorias 

na moradia e área de 
intervenção 

� Questionamento aos 
moradores

Avaliação e monitoramento pela “Matriz de Indicadores para Avaliação Pós
Projetos Pilotos de Investimento de Intervenção em Favelas” do Ministério das Cidades

Nesse método, se buscam alguns resultados específicos que serão elencados abaixo:

Os objetivos impressos na capacitação visam dar a base de formação necessária à população alvo do 
projeto para que possa atuar de forma autônoma e integrada, minimizando não só os impactos gerados pelas 

as causadas pelas intervenções físicas como também pela ampliação de seus espaços sociais.
objetivos específicos são: a) promover a inserção consistente e orientada das pessoas selecionadas, reduzindo 
suas vulnerabilidades e ampliando condições de vivência e comunicação; b) contribuir para o fortalecimento 
da educação; c) criar uma rede de vínculos e colaborações em torno dos objetivos da Política de Investimento 
Social; d) mobilizar esforços para garantir valores essenciais como a ética, a transparênci
direitos individuais e coletivos; e) fortalecer capacidades individuais (capital humano), coletivas (capital 
social), produtivas (capital produtivo) e ambientais (capital ambiental); e f) incentivar o exercício da 

apoiando a participação social; g) construir métodos de captação e geração de 
renda para gestão dos novos condomínios. 

A metodologia adotada é a de capacitação massiva que parte do pressuposto que as pessoas têm 
potencialidades e que a população em foco dispõe de recursos humanos e materiais, no entanto, não sabem 

los em seu próprio benefício. Estes podem ser mobilizados para a criação de atividades produtivas 
e/ou o fortalecimento das já existentes, inseridas em um contexto de desenvolvimento local

se construir o conceito de organização a partir da vivência concreta das pessoas na participação 
social, possibilitando a elevação dos níveis de consciência (ingênua e crítica) da coletividade para o nível de 

al.  Desta forma, permitem que sejam identificados seus problemas e limitações, 
suas causas e alternativas de soluções, assumindo-se, portanto, como sujeito de seu próprio desenvolvimento 

condição indispensável para a transformação do seu território.  
trabalho de capacitação será iniciado logo após a fase de seleção das famílias que serão realocadas 

para os novos empreendimentos. Serão formadas turmas com os moradores selecionados que terão três 
etapas de integração (capacitação) de forma que eles possam se conhecer e compreender a importância de 
criar uma convenção de condomínio e regras de convivência para sua nova realidade. A primeira etapa é a) o 
morador e seu novo espaço; segunda é b) regras e convenção de condomínio e a última c) gestão 

l e geração de renda (esse já com um grupo menor de pessoas eleitas como representantes).
Uma vez capacitados esse grupo será responsável pela multiplicação das competências a serem 

desenvolvidas pela população alvo, de acordo com os níveis de intervenção e compreensão necessária sobre 
o novo contexto aos quais estão sendo inseridos, e na sua continuidade através de modelos para toda a 
população atingindo assim os objetivos do vetor de desenvolvimento sustentável. 

É importante destacar a terceira e última etapa desse processo como ponto forte para a manutenção do 
novo empreendimento uma vez que serão trabalhadas questões para geração de renda condominial de forma 
a manter a novo estrutura de moradia a que foram inseridos. Essas atividades perpassam questões
economia de energia e água, coleta e reciclagem de óleo de cozinha, coleta seletiva de lixo entre outros. 
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Questionamento aos 
moradores 

Avaliação e monitoramento pela “Matriz de Indicadores para Avaliação Pós-ocupação dos 
Projetos Pilotos de Investimento de Intervenção em Favelas” do Ministério das Cidades 

s que serão elencados abaixo: 

Os objetivos impressos na capacitação visam dar a base de formação necessária à população alvo do 
projeto para que possa atuar de forma autônoma e integrada, minimizando não só os impactos gerados pelas 

as causadas pelas intervenções físicas como também pela ampliação de seus espaços sociais.  Os 
objetivos específicos são: a) promover a inserção consistente e orientada das pessoas selecionadas, reduzindo 

ncia e comunicação; b) contribuir para o fortalecimento 
da educação; c) criar uma rede de vínculos e colaborações em torno dos objetivos da Política de Investimento 
Social; d) mobilizar esforços para garantir valores essenciais como a ética, a transparência, o respeito aos 
direitos individuais e coletivos; e) fortalecer capacidades individuais (capital humano), coletivas (capital 
social), produtivas (capital produtivo) e ambientais (capital ambiental); e f) incentivar o exercício da 

apoiando a participação social; g) construir métodos de captação e geração de 

A metodologia adotada é a de capacitação massiva que parte do pressuposto que as pessoas têm 
spõe de recursos humanos e materiais, no entanto, não sabem 

los em seu próprio benefício. Estes podem ser mobilizados para a criação de atividades produtivas 
e/ou o fortalecimento das já existentes, inseridas em um contexto de desenvolvimento local sustentável. 

se construir o conceito de organização a partir da vivência concreta das pessoas na participação 
social, possibilitando a elevação dos níveis de consciência (ingênua e crítica) da coletividade para o nível de 

al.  Desta forma, permitem que sejam identificados seus problemas e limitações, 
se, portanto, como sujeito de seu próprio desenvolvimento 

trabalho de capacitação será iniciado logo após a fase de seleção das famílias que serão realocadas 
para os novos empreendimentos. Serão formadas turmas com os moradores selecionados que terão três 

m se conhecer e compreender a importância de 
criar uma convenção de condomínio e regras de convivência para sua nova realidade. A primeira etapa é a) o 
morador e seu novo espaço; segunda é b) regras e convenção de condomínio e a última c) gestão 

l e geração de renda (esse já com um grupo menor de pessoas eleitas como representantes). 
Uma vez capacitados esse grupo será responsável pela multiplicação das competências a serem 

e compreensão necessária sobre 
o novo contexto aos quais estão sendo inseridos, e na sua continuidade através de modelos para toda a 
população atingindo assim os objetivos do vetor de desenvolvimento sustentável.  

etapa desse processo como ponto forte para a manutenção do 
novo empreendimento uma vez que serão trabalhadas questões para geração de renda condominial de forma 
a manter a novo estrutura de moradia a que foram inseridos. Essas atividades perpassam questões como 
economia de energia e água, coleta e reciclagem de óleo de cozinha, coleta seletiva de lixo entre outros.           
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Serão firmadas parcerias como empreendedores locais para que as ações geradas nos condomínios tenham 
destino definido e retorno financeiro.

 3.2.2 - Educação Sanitário

- Ações para o fortalecimento de práticas fundamentadas na participação, na vivência e na aproximação dos 
grupos sociais à comunidade (atividades voltadas para a preservação e conservação).

- Ações de promoção e divulgação de projetos ambientais ampliando a conscientização ecológica.

- Ações que visem a melhoria do ambiente através soluções alternativas com uso de tecnologias limpas.

- Ações voltadas para o estímulo a hábitos saudáveis de saúde, nutrição e higien
saúde integral de pessoas em seus ambientes de convivência e melhoria da qualidade de vida. 

- Ações que estimulem práticas interativas com o ambiente (atividades de outdoor) como forma de gerar 
melhorias na convivência social, 
social. 

3.2.3 – Educação para Geração de Trabalho e Renda

- Ações voltadas para o mapeamento das demandas de formação profissional e para seu atendimento, tendo 
em vista a evolução do mercado de trabalho na região através da criação de planos de crescimento 
econômico local;  

- Ações voltadas junto aos parceiros para a formação de competências profissionais básicas destinadas a 
facilitar a iniciação profissional e a inclusão no mer

 

3.2.4 – Transferência da Gestão do Processo

Objetiva garantir a autonomia dos grupos e organizações representativas e da Instância Executora 
Comunitária, criada no âmbito da Gestão Compartilhada.  A partir dos resultados da avaliação re
etapa anterior, deverão ser verificadas as necessidades de intensificação de ações, como atividades de 
capacitação, geração de trabalho e renda e mobilização comunitária, possibilitando a continuidade e 
sustentabilidade das ações e intervenções
determinarão o desenvolvimento de um conjunto de metas de médio e longo prazos; a manutenção e 
acompanhamento, definido de acordo com o grau de maturidade das ações; e a avaliação a respeito do o 
de articulação da rede com outros programas/projetos. 

 
4.0– Ações para o Monitoramento e Avaliação

Depois de estabelecido o conjunto de definições básicas de uma linguagem comum para que se tenha clareza 
dos objetivos e das potencialidades da avaliaç
definições dos indicadores do Plano Municipal de Habitação é necessário se definir ações e diretrizes, dentro 
de um sistema de monitoramento e avaliação, de forma a permitir a utilização desses in
sistêmica tornando-os um instrumento eficiente para o processo de monitoramento e avaliação do Plano em 
questão.  
A principal ação estratégica é a criação do 
além de outras ações e diretrizes complementares.

 

4.1- Sistema Municipal de Informações Habitacionais (SMIH)

Suas principais atribuições são:

• Recolher, organizar, atualizar e sistematizar informações relativas ao diagnóstico habitacional e às 
ações em habitação no município

•  Monitorar as variáveis que compõem os cenários, alterando
• Centralizar os produtos dos diversos Bancos de Dados correlatos às questões habitacionais no 

município, a saber: Banco de dados das famílias moradoras em Assentamentos Precári
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Serão firmadas parcerias como empreendedores locais para que as ações geradas nos condomínios tenham 
eiro. 

Educação Sanitário-Ambiental: 

Ações para o fortalecimento de práticas fundamentadas na participação, na vivência e na aproximação dos 
grupos sociais à comunidade (atividades voltadas para a preservação e conservação).

divulgação de projetos ambientais ampliando a conscientização ecológica.

Ações que visem a melhoria do ambiente através soluções alternativas com uso de tecnologias limpas.

Ações voltadas para o estímulo a hábitos saudáveis de saúde, nutrição e higiene, com vistas à promoção da 
saúde integral de pessoas em seus ambientes de convivência e melhoria da qualidade de vida. 

Ações que estimulem práticas interativas com o ambiente (atividades de outdoor) como forma de gerar 
melhorias na convivência social, na participação comunitária, na auto-estima pessoal, na disciplina familiar e 

Educação para Geração de Trabalho e Renda 

Ações voltadas para o mapeamento das demandas de formação profissional e para seu atendimento, tendo 
ão do mercado de trabalho na região através da criação de planos de crescimento 

Ações voltadas junto aos parceiros para a formação de competências profissionais básicas destinadas a 
facilitar a iniciação profissional e a inclusão no mercado de trabalho;  

Transferência da Gestão do Processo 

Objetiva garantir a autonomia dos grupos e organizações representativas e da Instância Executora 
Comunitária, criada no âmbito da Gestão Compartilhada.  A partir dos resultados da avaliação re
etapa anterior, deverão ser verificadas as necessidades de intensificação de ações, como atividades de 
capacitação, geração de trabalho e renda e mobilização comunitária, possibilitando a continuidade e 
sustentabilidade das ações e intervenções implementadas até então. Os resultados da avaliação também 
determinarão o desenvolvimento de um conjunto de metas de médio e longo prazos; a manutenção e 
acompanhamento, definido de acordo com o grau de maturidade das ações; e a avaliação a respeito do o 
de articulação da rede com outros programas/projetos.  

Ações para o Monitoramento e Avaliação 
Depois de estabelecido o conjunto de definições básicas de uma linguagem comum para que se tenha clareza 
dos objetivos e das potencialidades da avaliação e do monitoramento das ações habitacionais, incluindo as 
definições dos indicadores do Plano Municipal de Habitação é necessário se definir ações e diretrizes, dentro 
de um sistema de monitoramento e avaliação, de forma a permitir a utilização desses in

os um instrumento eficiente para o processo de monitoramento e avaliação do Plano em 

A principal ação estratégica é a criação do Sistema Municipal de Informações Habitacionais (SMIH)
iretrizes complementares. 

Sistema Municipal de Informações Habitacionais (SMIH) 

Suas principais atribuições são: 

Recolher, organizar, atualizar e sistematizar informações relativas ao diagnóstico habitacional e às 
ações em habitação no município 

itorar as variáveis que compõem os cenários, alterando-os conforme a conjuntura;
Centralizar os produtos dos diversos Bancos de Dados correlatos às questões habitacionais no 
município, a saber: Banco de dados das famílias moradoras em Assentamentos Precári
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Serão firmadas parcerias como empreendedores locais para que as ações geradas nos condomínios tenham 

Ações para o fortalecimento de práticas fundamentadas na participação, na vivência e na aproximação dos 
grupos sociais à comunidade (atividades voltadas para a preservação e conservação). 

divulgação de projetos ambientais ampliando a conscientização ecológica. 

Ações que visem a melhoria do ambiente através soluções alternativas com uso de tecnologias limpas. 

e, com vistas à promoção da 
saúde integral de pessoas em seus ambientes de convivência e melhoria da qualidade de vida.  

Ações que estimulem práticas interativas com o ambiente (atividades de outdoor) como forma de gerar 
estima pessoal, na disciplina familiar e 

Ações voltadas para o mapeamento das demandas de formação profissional e para seu atendimento, tendo 
ão do mercado de trabalho na região através da criação de planos de crescimento 

Ações voltadas junto aos parceiros para a formação de competências profissionais básicas destinadas a 

Objetiva garantir a autonomia dos grupos e organizações representativas e da Instância Executora 
Comunitária, criada no âmbito da Gestão Compartilhada.  A partir dos resultados da avaliação realizados na 
etapa anterior, deverão ser verificadas as necessidades de intensificação de ações, como atividades de 
capacitação, geração de trabalho e renda e mobilização comunitária, possibilitando a continuidade e 

implementadas até então. Os resultados da avaliação também 
determinarão o desenvolvimento de um conjunto de metas de médio e longo prazos; a manutenção e 
acompanhamento, definido de acordo com o grau de maturidade das ações; e a avaliação a respeito do o grau 

Depois de estabelecido o conjunto de definições básicas de uma linguagem comum para que se tenha clareza 
ão e do monitoramento das ações habitacionais, incluindo as 

definições dos indicadores do Plano Municipal de Habitação é necessário se definir ações e diretrizes, dentro 
de um sistema de monitoramento e avaliação, de forma a permitir a utilização desses indicadores de forma 

os um instrumento eficiente para o processo de monitoramento e avaliação do Plano em 

Sistema Municipal de Informações Habitacionais (SMIH), 

Recolher, organizar, atualizar e sistematizar informações relativas ao diagnóstico habitacional e às 

os conforme a conjuntura; 
Centralizar os produtos dos diversos Bancos de Dados correlatos às questões habitacionais no 
município, a saber: Banco de dados das famílias moradoras em Assentamentos Precários, Banco de 
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dados dos assentamentos precários, Banco de dados dos empreendimentos habitacionais, Banco de 
terras; 

• Estabelecer um fluxograma que garanta a fluidez na “alimentação” de informações ao Sistema, 
articulando tanto os setores responsáveis pelos B
setores da municipalidade responsáveis pela implementação das ações em habitação;

• Ter definida sua estrutura institucional e administrativa;
• Articular-se com outros Sistemas de Indicadores, Observatórios e setore

sistematização de informações existentes na municipalidade;
• Buscar, junto a organismos externos à municipalidade, responsáveis pelo fornecimento de 

informações e pela construção de indicadores, tais como o IBGE, a padronização dos conce
indicadores utilizados no PMH, possibilitando o cruzamento de informações e a comparabilidade 
com a realidade extra-municipal.

 
4.2– Diretrizes e ações complementares

 
Para dar suporte a esse sistema é importante que ele seja reavaliado sempre a

resultados do Censo Demográfico pelo IBGE, com atualização dos indicadores e do diagnóstico, com 
eventual redefinição dos programas, ações, estratégias e metas, para o Plano em questão.

Também devem ser realizadas pesquisas de satisf
realidade habitacional do município, com vistas a qualificar o diagnóstico já existente permitindo sua 
atualização com variáveis que não puderam ser aferidas no PMH ou que apresentaram alguma 
inconsistência, tais como: famílias conviventes, domicílios vagos etc., bem como identificar e qualificar a 
demanda habitacional difusa (déficit e inadequação), quantificada no diagnóstico.

Todas essas novas ações devem ser incluídas na programação orçamentária da Secretar
do Município. 

Quando terminada essa avaliação os resultados devem ser levados aos Conselhos Municipais de 
Habitação e de Políticas urbanas, além de subsidiar a realização anual do Plano Estratégico Habitacional.

Vale ressaltar a importância 
permitindo o controle social das ações de forma a aperfeiçoar os sistemas de aprovação de custos, dos vários 
programas e atuações da Prefeitura na área habitacional. 
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dados dos assentamentos precários, Banco de dados dos empreendimentos habitacionais, Banco de 

Estabelecer um fluxograma que garanta a fluidez na “alimentação” de informações ao Sistema, 
articulando tanto os setores responsáveis pelos Bancos de dados como o conjunto dos órgãos e 
setores da municipalidade responsáveis pela implementação das ações em habitação;
Ter definida sua estrutura institucional e administrativa; 

se com outros Sistemas de Indicadores, Observatórios e setore
sistematização de informações existentes na municipalidade; 
Buscar, junto a organismos externos à municipalidade, responsáveis pelo fornecimento de 
informações e pela construção de indicadores, tais como o IBGE, a padronização dos conce
indicadores utilizados no PMH, possibilitando o cruzamento de informações e a comparabilidade 

municipal. 

Diretrizes e ações complementares 

Para dar suporte a esse sistema é importante que ele seja reavaliado sempre a
resultados do Censo Demográfico pelo IBGE, com atualização dos indicadores e do diagnóstico, com 
eventual redefinição dos programas, ações, estratégias e metas, para o Plano em questão.

Também devem ser realizadas pesquisas de satisfação e pós-ocupação, pesquisa amostral sobre a 
realidade habitacional do município, com vistas a qualificar o diagnóstico já existente permitindo sua 
atualização com variáveis que não puderam ser aferidas no PMH ou que apresentaram alguma 

ais como: famílias conviventes, domicílios vagos etc., bem como identificar e qualificar a 
demanda habitacional difusa (déficit e inadequação), quantificada no diagnóstico. 

Todas essas novas ações devem ser incluídas na programação orçamentária da Secretar

Quando terminada essa avaliação os resultados devem ser levados aos Conselhos Municipais de 
Habitação e de Políticas urbanas, além de subsidiar a realização anual do Plano Estratégico Habitacional.

 da publicação desses indicadores a população, ampliando a transparência e 
permitindo o controle social das ações de forma a aperfeiçoar os sistemas de aprovação de custos, dos vários 
programas e atuações da Prefeitura na área habitacional.  
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dados dos assentamentos precários, Banco de dados dos empreendimentos habitacionais, Banco de 

Estabelecer um fluxograma que garanta a fluidez na “alimentação” de informações ao Sistema, 
ancos de dados como o conjunto dos órgãos e 

setores da municipalidade responsáveis pela implementação das ações em habitação; 

se com outros Sistemas de Indicadores, Observatórios e setores responsáveis pela 

Buscar, junto a organismos externos à municipalidade, responsáveis pelo fornecimento de 
informações e pela construção de indicadores, tais como o IBGE, a padronização dos conceitos e dos 
indicadores utilizados no PMH, possibilitando o cruzamento de informações e a comparabilidade 

Para dar suporte a esse sistema é importante que ele seja reavaliado sempre após as publicações dos 
resultados do Censo Demográfico pelo IBGE, com atualização dos indicadores e do diagnóstico, com 
eventual redefinição dos programas, ações, estratégias e metas, para o Plano em questão. 

ocupação, pesquisa amostral sobre a 
realidade habitacional do município, com vistas a qualificar o diagnóstico já existente permitindo sua 
atualização com variáveis que não puderam ser aferidas no PMH ou que apresentaram alguma 

ais como: famílias conviventes, domicílios vagos etc., bem como identificar e qualificar a 
 

Todas essas novas ações devem ser incluídas na programação orçamentária da Secretaria de Orçamento 

Quando terminada essa avaliação os resultados devem ser levados aos Conselhos Municipais de 
Habitação e de Políticas urbanas, além de subsidiar a realização anual do Plano Estratégico Habitacional. 

da publicação desses indicadores a população, ampliando a transparência e 
permitindo o controle social das ações de forma a aperfeiçoar os sistemas de aprovação de custos, dos vários 


